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ATA DA 117~ SESSÃO, EM 6 DE AGOSTO DE 1979 
P Sessão, Legislativa Ordinária, da 9ª Legislatura 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. LUIZ VIA~A, :-,'JLO COELHO, LOURIVAL BAPTISTA E GABRIEL HERMES 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. AC/lAM-SE PRESESTES OS SRS. 
SESA DORES: 

Adalberto Sena ~ Jorge Kalumc -· Raimundo Parente - Aloysio 
Chaves- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- José Sarney- Bernar­
dino Viana- Al_mir Pinto- Mau'rç- Benevides- Agenor Maria- Cunha 
Lima- Aderbaf Ju.rema- NW:>to"elho -·Luiz Cavalcante- Teotônio Vi­
lela - Pa~sos Pôrto,~~~nÍo Júnior - Luiz Viana - \1 urilo Badaró -
Henrique Santíllo- Gastão Müller- Vicente Vuolo- Mendes Canale­
Affonso Camargo- José Richa- Evelásio Vieira- Jaison Barreto- Le·­
noir V ãrgas - Paulo Brossard - Pedro Simon. 

O SR. PRESlDENTE (Lourival Bapti)ta)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 31 Srs. Senadores. Ha\lcndo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. J9-Secretário procederá à leitun1 do Çxpediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER No 397. DE 1979 

Da \omissão Diretora sobre o Projeto de Resolução n9 4, de 
1979, que ''altera a redação do an. 164, §§ ]ll e 2'", item 2, do Regi· 
mento Interno do Senado Federal. 

Relator: Senador Gastão Müller 

O presente Projeto de Resolução, com Pareceres técnicos favoráveis, 
teve adiada sua discussão a requerimento do nobre Senador Almir Pinto, o 
qual, na sua Justificação, apontou um evidente desencontro entre a propo­
sição e a Lei nq 1.079J50, que define os criMes de responsabilidade e regula o 
respectivo procesêo de julgainento. 

O Projeto, alterando dispositivos regimentais, deseja estabelecer que as 
diligências ou consultas, propostas pelas Comissões Técnicas, não mais de­
vem interromper o prazo da Comissão para o exame da matéria, que ê o de 
vínte e quinze dias, se, respectivamente, na Comissão de Constituição e Jus­
tiça ou nos demais órgãos Técnicos (art. 137 do Regimento Interno e seu 
§ 1\ quanto ao prazo comum de 15 dias para exame das emendas). 

O item 4 do art. 13 da Lei 1.079/50, a ~eu turno, define crime de respon­
sabilidade dos Ministros de Estado "não prestarem dentro em trinta dias e 
sem motivo justo, a qualquer das Câmaras do Congresso Nacional, as infor­
mações que ela lhes solicitar por escrito, ou prestarem-nas com falsidade". 

A seg·.Iir-se o Projeto, pois, ocorreria a hipótese de uma Comissão ter de 
votar determinada matéria, baixada em diligência, antes de concluído o pra­
zo de trinta dias para a recepção da resposta ministerial. 

Entretanto, a proposição do eminente Senador Murilo Badaró é do 
maior interesse para o prestígio do Legislativo. Tem inteira procedência a ar­
gumentação inserida na Justificação, da qual consta, num dos seus trechos: 

"Infelizmente, a prática tem jemonstrado que a consulta ou a 
diligência, previstas no artigo que se pretende modificar, acabaram 
por se transformar em impedimento à modernização processual do 
legislativo, encarecendo o sistema com despesas desnecessárias pelo 
acúmulo de matéria\ que dormitam longamente nos escaninhos 
das comissões, criando urna falsa imagem de obsolescência que mu­
nicia os permanentes detratores do Poder Legislativo." 

Creio. assim, que se devia harmonizar o Projeto à Lei nq 1.079/50. 
f.m conseqüência, opino pela aprm·ação do Projeto de Resolução 

n9 4/79. através da seguinte 

EMENDA 1\:' 1-CDIR 

Dê-se ao art. 1 <! do Projeto, na parte referente ao § l q do art. 164, a se­
guinte redação: 

"§ 19 Durante a diligência .JU a consulta, não se interrompe­
rá, por mhis de 30 (trinta) dias, o prazo da Comissão para o exame 
da matéria." 

Sala das Comissões, 28 de junho de 1979. - Luiz Viana, Presidente­
Gastào Müller, Relator- Nilo Coelho- Dinarte Mariz- Alexandre Costa 
- Gabriel Hermes - Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Lourival Baptista) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. J9-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 214, DE 1979 

('ria e transforma cargos do Quadro Permanente do Senado F e~ 
dera I, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~' Ê criado, no Quadro Permanente do Senado Federal, no Gru­
po- "Direção e Assessoramento Superiores", Código SF-DAS-100. estru­
turado nos termos da Lei n~' 5.645, de 1970, o cargo de provimento em comis~ 
são de "Diretor da Secretaria de Serviços Especiais", Código SF-DAS-.\01.5. 

Parágrafo único. O cargo em comissão a que se refere este artigo é pri­
vativo dos servidores do Senado Federal. 

Art. 2~' O cargo em comissão de "Diretor da Subsecretaria de Serviços 
Especiais", Código SF-DAS- 101.4, é transformado no cargo em comissão 
de "Diretor da Subsecretaria de Engenharia", Código SF-DAS-101.4. 

Art. 3~' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, correndo a 
despesa dela decorrente à conta do Orçamento da União. 

Art. 4~' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justifica~ào 

A Constituição .Federal prevê, em seu art, 42- ínciso lX, a competên­
cia privativa do Senado para propor Projetos de Lei que criem ou extingam 
cargos de seus <;erviços e fixem os respectivos vencimentos. 

Atento a este mandamento. o Senado, através de sua Comissão Direto­
ra, apresenta este Projeto de lei. visando alterar sua composição administra­
tiva, criando um cargo de Diretor da Secretaria de Serviços Espec.ais, ao 
qual ficarão subordinados, doravante, as Subsecretarias de Serviços Gerais; 
Operação e Manutenção Eletrônica; Engenharia e de Assistência Médica e 
Social. 

A atual estrutura administrativa desta Casa do Congresso sobre-:arrega 
o Diretor-Geral, impondo-se, assím, uma descentralização de serviços que, 
embora a ele subordinados, passarão a contar com um novo órgão de di­
reção. 

Por outro lado, a transformação do atual cargo de Diretor da Subsecre­
taria de Serviços Especiais em Diretor da Subsecretaria de Engenharia, faz­
se necessária porque suas atribuições são inerentes às atividades peculiares 
de Engenharia. A transformação proposta não acarretará aumento de despe­
S<J.:.;, mas, simplesmente mudança de denominação, permanecendo o mesmo 
código de remuneração. 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 1979. -Luiz Viana- Dinarte Mariz­
Alexandre Costa- Gabriel Hermes- Lourival Baptista- Gastão MüUer. 

(À.~ Cornissões de Constituição e Justiça e de Finanças., 

O SR. PRESIDE'ITE (Lourival Baptista)- O projeto que vem de ser 
lido será publicado e remetido às comíssões cOmpetentes. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será lido pelo Sr. J9-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 47, DE 1979 

Acrescenta parágrafo' ao art. 383, da Resolução, p9 58, de 1972 
(Regulamento Administrativo do Senado Federal). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 10. O Art. 383 da Resolução no 58, de 1972, passa a ter a soguinte 

redação: 

"Art. 383. Diária é a retribuição devida ao Servidor pelo 
comparecimento ao serviço, em conseqüência de cada sessão ex­
traordinária do Senado Federal ou conjunta do Congresso Nacio­
nal, calculada à razão de 1/30 (um trinta avos) do valor da remune­
ração mensal. 

§ I~' Em nenhuma hipótese, qualquer servidor do Quadro 
Permanente do Senado Federal poderá perceber diária sur;erior a 
que percebe um Senador da República. 
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§ 2Q Só poderão ser convocados para o serviço relativo às 

sessões referidas neste artigo os servidores que tenham compareci­
do: 

l - ao expediente normal do dia da sessão, quanto às realiza­
das, a seguir, nesse mesmo dia; 

H - ao dia de expediente normal, imediatamente anterior, 
quanto às ses~ões matutinas do dia de expediente seguinte". 

Art. 2o;a Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Com a aplicação dos sistemas de Ascensão e Progressão Funcionais e 
Aumento por Mérito, os níveis de vencimentos dos servidores da Casa foram 
naturalmente elevados. Por via de conseqUência, as gratificações e o adicio­
nal por tempo de serviço sofreram igualmente acréscimos e a diária percebi­
da por boa parcela de servidores da Casa, em razão de seu comparecimento 
às sessões extraordinárias do Senado Federa\ e do Congresso Nacional chega 
a ultrapassar a percebida por um Senador da República. 

O Regulamento Administrativo do Senado Federal define, em seu art. 
383, a diária como "a retribuição devida ao servidor pelo comparecimento 
ao serviço, em conseqüência de cada sessão extraordinária do Senado Fede­
ral ou Conjunta do Congresso Nacional, calculada à razão de l/30(um trin­
ta avos) do valor da remuneração mensal". 

Como se pode verificar na própria definição legal, remuneração inte~ 
gra o somatório dos fatores vencimento, mais gratificação de função, mais a­
dicional por tempo de serviço, o que dá à diária dimensão maior. 

O parágrafo que se propõe inserir no citado art. 383, da Resolução n~' 
58/72, visa limitar essa diária, fixando seu teto máximo na diária percebida 
por um Senador da República. 

Por entendermos medida necessária e salutar, a submetemos à lúcida 
consideração de nossos pares. 

Sala das Sessões, 3 de agosto de I 979. - Luiz Viana - Dinarte Mariz­
Alexandre Costa- Gabriel Hermes- Louri't'al Baptista- Gastão MüUer. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÃO N• 58, DE 1972 

Dispõe sobre o Regulamento Administrativo do Senado Federal. 

SUBSEÇÃO 11 

Das Diárias 

Art. 383. Diária é a retribuição devida ao servidor pelo compareci~ 
mente ao serviço, em conseqUência de cada Sessão Extraordinária do Sena~ 
do Federal ou Conjunta do Congresso Nacional, calculada à razão de 1/30 
(um trinta avos) do valor da remuneração mensal. 

Parágrafo único. Só poderão ser convocados para o serviço relativo às 
Sessões referidas neste artigo os servidores que tenham comparecido: 

I - ao expediente normal do dia da Sessão, quanto às realizadas, a se~ 
guir, nesse mesmo dia; 

I I - ao dia de expediente normal, imediatamente anterior, quanto às 
Sessões matutinas do dia de expediente seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- O projeto que vem de ser 
lido, após publicado e distribuído em avulsos, ficará sobre a mesa durante 3 
(três) sessões, a fim de receber emendas, após o que serã despachado à comis­
são competente. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Sobre a mesa, ofício que 
será lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

É lido o seguinte 

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA AGRICULTURA 

OF. CNA. N• 0252 Brasília-DF, 11 de julho de 1979. 
Exm~' Sr. 
Senador Alexandre Costa 
DO. Primeiro-Secretário do 
Senado Federal 
Nesta 

Senhor Primeiro-Secretário, 
Em resposta ao OF.SM/N' 437, de 29-6-79, comunicamos a V. Ex•, que 

esta Confederação manifestou a respeito do Projeto de Lei do Senado n"' 94, 

de \977, que "altera a redação dos artigos 79\, 'iD9 e 840 da ConsolidaçãO 
das Leis do Trabalho", através de OF. CNA.N• 0223, de 18 de junho de 
1979. 

A matéria em epígrafe foi detidamente examinada por esta Entidade, 
cuja conclusão, data Yên.ia, é pela não aprovação do Projeto, devendo ser 
mantida a atual redaÇão estabelecida pela CLT aos citados artigos 791,839 e 
840. 

Aproveitamos o ensejo para renovar-lhe nossos protestos de alto apreço 
e distinguida consideração. - Flávio da Costa Britto. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- A matéria a que se refere o 
ofício lido pelo Sr. I Q-Secretário ficará aguardando, na Secretaria-Geral da 
Mesa, a complementação da diligência, que. foi solicitada, ainda, junto à 
Confederação Nacional do Comércio. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Sobre a mesa, comuni­
cação que será lida pelo Sr. J9-Secretário. 

E lida a seguínre 
Em 6 de agosto de 1979. 

Senhor Presidente, 
Devendo participar, por indicação de Vossa Excelência, do Ciclo de Ex­

tensão- O Trabalhador e o Sindicafismo- promovido pela Escola Supe­
rior de Guerra, nos termos regimentais comunico que, para tal fim, me au­
sentarei dos trabalhos da Casa no período de 6 a 17 do corrente mês. 

Atenciosas" saudações. -José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- A Presidência fica ciente. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides, por cessão do 

nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tão logo se instalou o novo Governo da União, o estabelecimento de 
diretrizes atualizadas no campo da política salarial passou a ser cogitado, ga­
nhando largos espaços nos grandes órgãos da Imprensa brasileira. 

O titular da Pasta do Trabalho, em seguidas aparições diante das câme­
ras de televisão, anunciou o propósito da administração Figueiredo dt: fiXar 
novas normas que objetivassem corrigir as distorções existentes na política 
salarial posta em prática no País. 

Antes do dia J9 de maio, cresceu a expectativa das classes trabalhadoras, 
não apenas para conhecer os índices determinados para viger a partir daque-­
la data, como, igualmente, os critérios que disciplinariam a sua periódica r• 
visão. 

A inflação, ganhando contornos insuportáveis, poderia levar o Executi· 
vo Federal a adotar uma sistemática mais flexível, que se compatibilizasse 
com as crescentes dificuldades vividas pela massa obreira de todas as Unida­
des Federadas. 

Contrariando o que disseram categorizados porta-vozes do Governo, o 
Decreto n"' 83.375 não fugiu ao lineamento tradicional, frustrando milhões 
de trabalhadores que aguardavam a concretização das promessas admitidas 
pelo Ministro Murilo Macedo. 

Ainda no primeiro semestre, por ocasião de dois debates de que partici· 
pou nesta Casa, o Ministro Mário Henrique Simonsen mostrou-se propenso 
a aceitar inovações na política salarial vigente, não escondendo a sua prefe­
rência pela revisão semestral dos índices de salário mínimo-assentados para 
as várias regiões do País. 

Inconformados com os novos números, insuficientes para que um ope­
rário pudesse arcar com o ônus apenas de sua própria manutenção, 14 Sindi­
catos do Rio Grande do Sul impetraram mandado de segurança perante o Su .. 
premo Tribunal Federal, sob a alegativa de que o Decreto n9 83.375 consti­
tuía infringência ao art. l6S da Constituição Federal, segundo o qual ê asse­
gurado 

.. salário capaz de satisfazer, conforme as condições de cada região, 
as necessidades normais de cada trabalhador e as de sua família." 

Segundo os impetrantes- com dados recolhidos junto a Órgãos de ido· 
neidade comprovada - o salário mínimo no Rio Grande do Sul deveria ter 
sido fixado em Cr' 6.104,35, e não em apenas Cr$ 2.107,20 mensais. 

Enquanto se espera o deslinde do recurso, assiste-se em algumas Capi­
tais- e Belo Horizonte, na última semana, passou a ser alvo das atenções 
gerais - à eclosão de movimentos grevistas, conseqUentes de uma política 
salarial que longe estã de corresponder aos anseios do operariado nacional. 

E não se diga, Sr. Presidente, que o Congresso tem sido omisso na apre­
ciação constante desse tema, sem sugerir soluções consentâneas com a reali· 
dade enfrentada pelo Brasil. 
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~--~--------------------------------------------------------------------------~ 
Na legislatura passada, aliás, oferecemos- os Senadores Marcos Frei­

re, Dirceu Cardoso e eu - projetos de lei à consideração do Senado, deter­
minando a obrigatoriedade de revisão do :;alário mínimo trimestral ou se­
mestralmente. 

No que concerne à minha proposição-- acolhida nas Comissões Técni­
cas a que foi distribuída- as alterações dos níveis salariais processar-se-iam 
a JP de maio e a /f de novembro, enquanto, no pertinente às regiões em que­
para esse fim -se subdivide o nosso território. ocorreria uma gradativa re­
dução. a começar de 1979. 

Pelo que sei, as assessorias ministeriais - que acompanham a trami­
tação dos projetos vinculados à esfera de atribuição da respectiva Pasta -
têm recomendado à Maioria o não aproveitamento da iniciativa, embora 
seja ela indiscutivelmente viável na presen:e conjuntura sócio-econômica. 

Sem ter sido, em 1978, submetido à deliberação deste Plenário, o men­
cionado projeto foi ao Arquivo, tendo sido reabilitado em maio último, 
reiniciando-se o seu trâmite nesta Casa, graças a requerimento da Liderança 
da Minoria, apoiado pelos ilustres integrantes da Aliança Renovadora Na­
cional. 

Sabe-se, Sr. Presidente, que, ainda esta semana- em razão dos movi­
mentos grevistas que se têm verificado, ultimamente, em algumas cidades­
o Governo equacionaria o problema salarial, manifestando-se pela obrigato­
riedade da revisão semestral de seus níveü.. 

Amanhã, inclusive, o eminente Líder Paulo Brossard pretende encami­
nhar requerimento de urgência à Mesa para possibilitar o debate em torno do 
Projeto n~' 83/78, de minha autoria, oferece,do, assim, a contribuição do Se­
nado para o debate de uma postulação, há tanto tempo se arrastando por 
esta Casa Legislativa. 

Em plena fase redemocratizante, daria o Governo- admitindo a apro­
vação do aludido projeto - demonstraçãc de que nova disposição, em re­
lação a iniciativas parlamentares, inspirarit a ação do Governo Federal, ao 
mesmo tempo em que este patentearia a sua acuidade para acolher aquela 
antiga reivindicação trabalhista - que se tornou improrrogável em canse· 
qUência das insuportáveis condições de sobrevivência impostas às classes O· 

perárias do País. 
A revisão semestral do salário mínimo e a gradativa redução das regiões 

em qoe se subdivide o nosso território transformaram-se em aspirações ina­
diáveis, perfeitamente admissíveis numa hora em que a inflação passou a an­
gustlar, ainda mais gritantemente, os trabalhadores brasileiros. 

Nas ruas já estão as greves, desdobradas em episódios lamentáveis. 
O Cor.gresso quis antecipar-se a elas, propiciando ao Governo, através 

de projetos de lei, a oportunidade de se posicionar com mais objetividade 
diante das pretensões do operariado. 

Agora, porém, não cabem mais as protelações, sob pena de agravar·se a 
crise social que nos atormenta. 

Se verdadeiros os propósitos do Governo de reformular a su~ política 
salarial, viabilizem-se as iniciativas já em curso, aprovando-as como foram 
concebidas ou emendando-as, se necessário, contanto que não se continue a 
anunciar a s0!!.!';:i() que nunca chega. 

A indefinição enervante diante da explosiva questão salaríal retira do 
Governo toda e qualquer credibilidade junto aos trabalhadores. 

E hora, pois, de uma ação urgente e decisiva, capaz de restabelecer a 
tranqUilidade social que todos- patrões e empregados- sinceramente al­
mejam. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -· Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Jorge Kalume. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Lê o seguinte discur­
so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As nações e suas comunidades podem ter seu desenvolvimento global 
avaliado por uma série quase interminável de índices de natureza social e 
econômica. O grau de alfabetização, o movimento editorial, o número de 
matrículas nos diversos graus de ensino, o nível de saúde, a renda per capita, 
o crescimento do produto interno bruto são alguns dos exemplos desses índi­
ces que apontam o avanço real de um povo. 

No meu modo de ver, um índice importante, senão o mais importante, 
faz conhecer-se o valor autêntico do desemolvimento de urna pátria e a qua­
lidade de seus mestre·escolas. 

Diria mesmo que, conhecendo os prof~:ssores de uma geração, poder-se­
á aferir o valor de seus líderes e condutores, de todos os seus componentes. 

Estas considerações valem como justilicativa bastante das palavras que 
irei pronunciar, emocionado e pesaroso, em homenagem póstuma à grande 

mestra de inúmeras gerações de brasileiros que estudaram na Bahia: Profes~ 
sara Maria José de Paula Moreira. \ 

A 27 de julho, o Brasil e, especialmente, a Bahia perderam uma autênti­
ca educadora, falecida, em Salvador, aos 86 anos. 

Começou em Alagoinhas, com o seu esposo, Professor Mário Laert 
Moreira, fundando, dirigindo e operando, com extraordinária eficiência e 
coragem, o Colégio Jesus Maria José. 

Mais tarde, transferiu-se o casal para Salvador. Com ele, o Colégio. 
Com o Colégio, o carinho, a dedicação, a capacidade, o amor pela boa for­
mação das gerações de brasileiros, cujos pais lhe confiavam a educação dos 
filhos. 

Antônjo Carlos Magalhães, atual Governador da Bahia, Luiz Viana 
Neto, Vice-Governador, Francisco Pondé Sobrinho, Desembargador, Ju­
tahy Magalhães, nosso colega nesta Casa, são algumas das figuras c_ue de­
ram seus primeiros passos no caminho do saber, nos bancos do Colégio Je­
sus Maria José. 

Tive a ventura de ser aluno da Professora Maria José de Paula Moreira, 
interno e externo, o que me permitiu conhecer, em profundidade, suas virtu­
des de mestra e mãe. Na verdade, sem ter filhos, a Professora Mar a José 
transferiu a seus alunos todo o amor maternal de que seu imenso coração era 
capaz. 

A Professora Maria José foi uma das fundadoras do Instituto de Cegos 
da Bahia e exerceu o magistério em diversas escolas da rede oficial de ensino. 

Falo como seu ex-aluno, coma Senador e como brasileiro. Falo, com 
saudades, daquela que, com seu esposo, soube servir ao Brasil, ensmando 
durante 67 anos a lição de bem servir à Pátria. 

Requeiro, Sr. Presidente, que desta homenagem se dê notícia a se~ vene· 
rando esposo, Professor Mário Laert Moreira, seu companheiro na consti­
tuição de uma exemplar família, seu companheiro na tarefa de educar para o 
bem do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDE!'<TE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Bernardino Viana. 

O SR. BERNAR!)INO VIANA (ARENA - PJ. Lê o seguinte discur­
so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo hoje a tribuna desta Casa para solicitar a preciosa atenção de V. 
Ex•s sobre assunto que julgo da mais alta importância para o desenvolvi· 
menta econômico e social de vasta região brasiJeira que não se preocupou 
ainda com a exploração racional de uma das principais riquezas que o Brasil 
possui. 

Refiro·me aos nossos babaçuais. 
Creio que muitos de V. Ex•s desconhecem a ímportâncía econômica que 

o babaçu, como fonte de riqueza, pode oferecer a parcela ponderável da po­
pulação Prasileira e outros até não tenham tido a oportunidade de ver e pai­
par esta preciosidade vegetal. A palmeira de babaçu é uma planta da família 
das palmáceas, nativa na região Centro-Norte, constituindo-se espêcie alta­
mente dominadora na formação de matas ,homogêneas ou em ocorrência 
com outras espécies. 

Ê no Estado do Piauí e, principalmente, no Maranhão que o babaçu as­
sume importante expressão econômica, quantificada em bilhões de palmei­
ras produzindo milhões de toneladas de coco. 

As áreas de ocorrências de bab.açuais, estendendo-se de forma descontí­
nua por nove Estados da Federação, dois terços deles encontram-se 1.0 Ma­
ranhão. 

Segundo estudo elaborado pelo Instituto de Óleos do Ministério da A­
gricultura, as áreas de ocorrêncía de babaçuais nativos estão assim distribuí­
das: Maranhão, 8,5 milhões de hectares; Piauí, 1,2 milhão; Mato Grosso, 
800 mil; Goiás, 1,0 milhão; Minas Gerais, Amazonas, Pará, Bahia e Ceará, 
2,5 milhões de hectares. 

A palmeira inicia o ciclo produtivo entre o 79 e o 109 ano, prolongando 
por 60 anos ou mais a sua produtividade, se os fatores ambientais forem fa­
voráveis. 

Pesquisa feita pela Secretaria de Agricultura do Estado do Maranhão 
conclui que a variação de palmeiras adultas, por hectare, vai de l a 329 in­
divíduos, com uma média de 120 palmeiras por hectare, dentre as quais 56, 
em média, eram produtivas. Para que seja alcançada maior produtívidade, o 
ideal seria desbaratar-se o babaçual, de modo que a população por hectare se 
situasse entre 100 a 150 unidades. 

O período de safra do babaçu varia de estado para estado. No Mara. 
nhào, vai de julho a dezembro; no Piauí, de agosto a fevereiro; em Goiás, de 
julho a dezembro. O pico da safra nesses maiores Estados produtores está as-
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s\m configurado: no Maranhão, de setembro a novembro; no Piauí, de no­
vembro a dezembro; e em Goiás, de agosto a setembro. 

A palmeira produz, em média, 46 kg de coco por ano, com a produtivi­
dade de cerca de 2,5 toneladas por hectare. 

O potencial produtivo do coco e seus produtos derivados, por hectare, 
podé ser assim estimado: coco, 2,5 toneladas; 200 litros de álcool; 360 quilos 
de carvão; I 00 quilos de óleo; 435 m3 de gás e 300 quilos de epicarpo. 

O coco é constituído de três camadas: uma externa, fibrosa, o epicarpo; 
uma intermediária, fibrosa amilácea, o mesocarpo; e uma interna, lenhosa, o 
endocarpo, na qual estão inseridas as amêndoas. Denominam-se cascas ao 
conjunto das três camadas, as quais correspondem a cerca de 93% do peso do 
coco. Os 7% restantes são as amêndoas, de onde se extrai o óleo, o único dos 
componentes que, até bem pouco tempo, era aproveitado. A casca não era 
utilizada, mas, no momento, é queimada em caeiras ou fornos rústicos para 
fabricação de carvão vegetal. O epicarpo corresponde a 12% do peso do co· 
co; o mesocarpo, a 23%; o endocarpo, a 58%;e a mêndoa, a 7%. 

O mesocarpo contém 66% de amido, o equivalente a 16% do peso do co· 
co; da amêndoa, pela prensagem em uso, extrai·se 57% de óleo, dos 66% exis· 
tentes na massa, correspondentes a 4% do peso do coco. O epicarpo tem con­
diçÇ>es de fornecer combustível com poder calorífico de 3.800 caljkg.Do endo­
carpo pode·se obter carvão de excelente qualidade, com rendimento de até 
25% de seu peso, além dos gases resultantes do próprio processo de carboni· 
zação. Parte desses gases é condensáve\, de onde se extrai uma série de sub· 
produtos, tais como, o alcatrão, o ácido acético, o ácido fórmico, o metano! 
e outros. O restante desses gases pode ser utilizado como combustível. 

E oportuno ressaltar que l.OOO kg de coco produz 230 kg de mesocarpo; 
580 kg de endocarpo; 70 kg de amêndoa; e 120 kg de epicarpo. Por sua vez, 
dos 230 kg de mesocarpo podem ser extraídos 80 litros de álcool; dos 580 kg 
de endocarpo, 145 kg de carvão e t74 m3 de gás; dos 70 kg de amêndoa, 40 kg 
de óleo; e dos 120 kg de epicarpo, 120 kg de combustível primário. 

Em 1974, a produção e o valor da amêndoa de babaçu nos estados pro­
dutores foram os seguintes. 

Estados 

-Maranhão 
-Goiás 
-Piauí 
-Ceará 
- Par{J. ..... 
- Minas Gerais ......... . 
-Bahia ....................... . 

Quantidade 
I. 

171.937 
27.717 
17.140 

2.763 
1.353 

646 
502 

Valor 
CrS 1.000 

390.240 
57.782 
38.562 

4.789 
1.337 

819 
863 

Aproveitando apenas 7% do peso do coco, a extração da amêndoa atin· 
giu, em 1974, a 222.096 toneladas que ao preço atual de Cr$ 12,50 por quilo, 
o faturamento alc.ançaria a Cr$ 2.776 milhões de cruzeiros. Note·se que a 
produção atual é muito superior a de 1974, em virtude da alta dos preços no 
mercado nacional e internacional. Para se ter uma idéia, a produção de a. 
mêndoa no Piauí que, 1974, havia sido, de 17.140 toneladas, alcançou em 
1978 montante superior a 23.000 toneladas. Se corrigido o valor do quilo de 
amêndoa que era de CrS 2,20 em 1974, teríamos para 1978 Cr' 10,20, 
verificando·se portanto, em termos reais, aumento de Cr$ 2,30 em quilo. 

Ê triste pensar que este faturamento de Cr\ 2,7 bilhões, refere·se apenas 
a amêndoa, 7% do peso do coco. Quanto desperdício não está havendo na 
exploração desse produto? 

E é mais triste ainda pensar que, no desbaste dos babaçuais, não se a· 
proveita o palmito de "alto teor protético na alimentação humana e nem as 
palhas e caule da palmeira, matéria·prima de alta qualidade na fabricação de 
celulose. 

Outro fator a lamentar é a devastação que se tem operado nos ba· 
baçuais visando à implantação de projetos agropecuários. Os empreendedo· 
res, ao fazer o desmantamento, não têm o cuidado devido e o bom senso de 
preservar, ei11 cada hectare reservado à exploração, as palmeiras adultas e 
produtivas. Para o rebanho é de grande utilidade porque, na inclemência-do 
calor solar, há sombra protetora para o gado e, no que tange à exploração 
agrícola. o sombreamento feito pelo número reduzido de palmeiras, que não 
vai além de 150, não é prejudicial ao crescimento natural das plantas. 

O Ministério da Indústria o do Comércio, através de seus órgãos técni­
cos e com a colaboração das Secretarias especializadas dos Estados produto­
res, definiu estratégia de desenvolvimento da economia do babaçu que en­
volve os seguintes pontos. 

O zoneamento ecológico das áreas povoadas mediante levantamento da 
densidade populacional, da cobertura vegetal associada, dos solos predomi· 
nantes e das potencialidades. 

O zoneamento econômico compreendendo estudo da rede viária exis· 
tenté nas zonas de produção, da circulação das matérias·primas e dos produ· 
tos acabados, da seleção das áreas para determinar a exploração mais rentá­
vel e, finalmente, a identificação de áreas viáveis para industrialização. 

Com a quebra mecanizada que está sendo desenvolvida com êxito nos 
Estados do Maranhão e Goiás, haverá um impacto social tremendo nas po· 
pulações envolvidas na quebra empírica e rotineira do coco. Os quebradores 
passarão à condição de catadores, com um aumento sensível da renda perca· 
pita. Assim sendo, devem ser identificadas as estruturas sociais existentes, a 
fim de que sejam imprimidos novos modelos sociais sem a reação natural 
que as mudanças de comportamento ocasionam. 

Quanto aos aspectos agronômicos, aconselha determinar·se a genética e 
melhoramento da palmeira, mediante classificação científica das espécies e-­
xistentes, da sua produtividade e precocidade, o processo de cultivo, a ecofi· 
siologia, os sistemas de produção e técnicas agrícolas. 

Na tecnologia industrial, a recomendação é no sentido de que sejam es-:-. 
tabelecidos programas de capacitação tecnológica para a produção de car ... 
vão e coque e de seu aproveitamento na siderurgia; da produção de álcool, 
com economicidade, a partir do mesocarpo; e de capacitação para o aprovei· 
tamento celulôsico do babaçu. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
No momento atual, poder público e iniciativa privada estão empenh~· 

dos nesse programa, uns ainda cautelosos, outros com muito entusiasmo ~ 
fé. 

Ê de inteira justiça ressaltar o trabalho que o Ministério da Indústria e_ 
do Comércio vem desenvolvendo através da Secretaria de Tecnologia Indus~ 
trial e do Instituto Nacional de Tecnologia. 

Não se pode olvidar também o esforço que vem desenvolvendo o Insti·< 
tu to de Pesquisas Tecnológicas da Universidade de São ·Pau\o, relacionadO& 
com pesquisa e o aproveitamento integral do babaçu e, bem assim, o das·,. 
empresas privadas fornecedoras de equipamentos, da quebra mecanizada c 
processamento industrial do coco. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA (ARENA- Pl)- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Li, há poucos dias, a notícia.~ 
de que, no ano passado, o Brasil exportara cerca de t 8 mHhões de dó\ares erU-'. 
babaçu, contra zero dólar no ano anterior. O discurso de V. Ex•, bem funda.:. 
mentado, explica esse repentino interesse do estrangeiro pelo babaçu. Oxalá,·· 
pois, que encontre eco, nos escalões governamentais, a argumentação di: 
V. Ex' e que aproveitemos o nosso babaçu, para que, amanhã, não venha· 
mos a comprar óleo de babaçu processado no estrangeiro. Parabéns a V. Ex•· 

O SR. BERNARDINO VIANA (ARENA - Pl) - Nobre Senador. 
Luiz Cavalcante, o óleo de babaçu que está sendo vendido para o exterior é o 
óleo industrial, porque é um óleo mais caro no mercado internacional, tem 
um valor muito superior ao óleo de soja, porque tem várias aplicações, prin· 
cipalmente na indústria saponífera e na indústria farmacêutica. Assim é que 
os produtores, os industriais de óleo de babaçu, no Maranhão e Piauí, expor-­
tam o óleo de babaçu e importam o óleo de soja para fabricar o óleo comestí­
vel. Isso lhes dá uma rentabilidade e um favorecimento muito grande. Por 
outro lado, anteriormente, quando disse, no meu discurso, que não era apro.: · 
veitada a casca do babaçu para o fabrico de carvão, hoje estão queimando 
essa casca e vendendo o carvão para vários países da Europa. 

Muito obrigado a V. Ex' pelo seu aparte. 
Agora, Srs. Senadores, chega-me a notícia de que o Senhor Governador 

do Estado do Piauí toma firme decisão de engajar·se no programa, mediante~­
a criação de um Centro de Desenvolvimento do Babaçu, com localização em 
Teresina, e essa determinação já foi anunciada ao Excelentíssimo Senhor Mi· 
nistro do Interior, em Exposição de Motivos, de 15 de maio próximo passa~ 
do. 

Entre outros argumentos, S. Ex• diz que: 

a) Teresina é o centro geográfico da região produtora de babaçu 
do Estado e do prôprio Nordeste Ocidental; 

b) de Teresina partem ferrovias, em demanda aos portos maríti~ 
mos de São Luís (440 km), Fortaleza (600 km) e ao de Parnaíba, 
em construção, (340 km); 

c) de Teresina, partem rodovias federais pavimentadas para São 
Luis, Belém (pelo centro do Maranhão), Recife, Salvador, 
Brasília (via Floriano); 



3420 Terça-feira 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de ;_:;79 

d J de Teresina partem, ainda, e~.tradas pavimentadas (estaduais) 
para os Municípios de União, José de Freitas, Barras, todo o 
Norte do Piauí e Palmeirais, ao Sul, região com grande densida­
de de babaçu; e, ainda, uma estrada de terra federal, partindo 
para o Sul do Maranhão; 

e} a Capital piauiense, situada em posição geográfica privilegiada, 
ainda não possui uma estrutura regional de comando, como a­
contece com São Luís e Fortaleza. Naquela primeira cidade, a­
lém de existirem algumas coordenações regionais, como é o caso 
do INCRA, com o Porto de Itaqui que, pela sua dimensão e 
pelo serviço que prestará, há de transformar o Maranhão em um 
Estado independente economicamente. 

Argumenta ainda a Exposição de Motivos que Teresina é banhada pelo 
rio Parnaíba que separa o Piauí do Maranhão, com porto fluvial, às margens 
do qual se encontram grandes babaçuais, tornando, desse modo, o frete me­
nos oneroso. 

Além desses argumentos que são fortes, aduziria o fato de que, em pra­
zo não muito distante, São Luís contará com uma siderurgia que será fator 
altamente favorável à formação de notável complexo industrial naquela 
praça. 

Sr. Presidente, o babaçu desponta como uma realidade sócio-econômica 
e das melhores alternativas para acelerar nossa independência energética, em 
termos de petróleo e carvão mineral. 

Grande contingente populacional de baixa renda depende dessa ativida­
de que pode e deve ser melhorada e fortaledda em termos de renda regional. 

Ê hora de mobilização da classe política, dos representantes dos Estados 
envolvidos no problema, dos governadores de Estados produtores e_dos Srs. 
Ministros da área econômica do Governe Federal. 

Peço a V. Ex•s, pois, apoio e solidariedade para este programa que não é 
somente do nosso interesse, mas de toda a Nação brasileira. 

O Sr. E"·elásio Vieira (MDB- SC)- Permite V. Ex• um aparte,.nobre 
Senador? 

O SR. BERNARDINO VIANA (ARENA - Pl)- Pois não. 

Os ... EH~Iásio Vieira (MDB- SC)- Nobre Senador Bernardino Via­
na, quero inicialmente expressar os meus efusivos cumprimentos pelo belo 
discurso que V. Ex• está a fazer nesta oportunidade, um discurso em que, 
com toda a objetividade, evidencia que o Nordeste tem riquezas naturais ex­
traordinárias, e que, se exploradas com intdigência, com sabedoria, poderão 
conduzir a região a um esplêndido estágio de desenvolvimento. V. Ex• cita 
que o babaçu pode ser aproveitado para uma série de finalidades, dando des­
taque para o carvão, para o álcool carburante, para reduzirmos as impor­
tações. Mas, como diz V. Ex•: o que tem feito o Governo no sentido do apro­
veitamento dessas riquezas? Quase nada. I~.so é que é profundamente lamenL 
tâvcl. Aí está V. Ex•, que é da ARENA, que é um homem que dá apoio total 
ao Governo, mas que é um homem lúcido, que tem visão panorâmica das 
coisas, levantando o problema e mostrando as riquezas que o Piauí, que o 
Maranhão, que o Nordeste têm, e que o Governo Federal, infelizmente, não 
tem sabido aproveitá-las. Meus curnprimc:ntos a V. Ex• 

O SR. BERNARDINO VIANA (ARENA- Pl)- Muito grato, Sena­
dor Evelásio Vieira, pelo seu aparte. Mas, eu gostaria de ressaltar, neste ins­
tante, que o Governo Federal tem tido, de algum modo, interesse pela explo­
ração dos nossos babaçuais, é certo que com certa lentidão. E a argurnen­
taçflo é a de que, no Brasil, neste instante, estão sendo atacadas obras de 
grande vulto financeiro, de grande vulto de capital: grandes hidrelétricas, 
programas de exploração e perfuração de petróleo, programas de lavra e pes­
quisa mineral, que envolvem grandes re:::ursos, fazendo com que alguns 
problema5 nossos sejam adiados. Mas cr1!io que o Governo Federal, com 
esse apelo e com essa luta que estamos tra\'ando, tem que eleger essas priori­
dades, como vai eleger a grande prioridade! do seu Estado, que é a lavra, ex­
ploração e industrialização do carvão. 

Muito obrigado a V. Ex~ (Muito bemt Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)-- Tem a palavra o nobre Senador 
Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Na úitima semana, o eminente Senador Jarbas Passarinho proferiu um 
discurso neste Senado, abordando a proposta de uma multinacional de a­
lumínio: a ALCOA, ao Ministério de Minas e Energia e ao Governo de Per­
nambuco, sobre a possibilidade de se construir, naquele Estado, uma fábrica 
para produção de acé 500 mil toneladas de alumínio por ano. Tal fábrica 
consumiria, praticamente, toda energia firme gerada em Sobradinho, condu-

zida a centenas de quilômetros até Recife, e, como matéria-prima já elabora­
da, a alumina produzida no Pará. 

Com essa programação e considerando o elevado fator de carga de uma 
·indústria dessa natureza, seriam necessários cerca de 800 mil quilowatcs de e­
nergia firme para atender, com a confiabilidade indispensável, o funciona­
mento ininterrupto dos fornos de alta temperatura. 

A Usina Hidrelétrica de Sobradinho, em final de construção pela 
CHESF, distante quase 700 km de Recife, e programada para entrar e:n ope­
ração no final de 1979, terá uma capacidade instalada total de 1050 mw, po­
rém somente disporá de 570 mw de energia firme. Nessas condições, essa usi­
na, de acordo com o programa de suprimento de energia elétrica à Região 
N ardes tina, estaria perfeitamente dimensionada para atender a requisitos de 
carga àquela região, seria, desde logo, insuficiente para atender, sequer, àr 
necessidades da ALCOA- ALCOMINAS. Além disso, o sistema de trans­
missão de 500 kw, desde Sobradinho até Recife, construído pela CHESF, 
com um custo aproximado de 90 milhões de dólares, com a fin_alidade de ga­
rantir o atendimento ao desenvolvimento sócio-econômico da região, estaria 
também sacrificado, em função de um só consumidor, fazendo-se necessário 
novos investimentos no setor elétrico nacional para cobrir essa deficiência. 
Este fato, deve-se acentuar, ainda apresenta aspecto mais peculiar, se consi­
derarmos que, segundo conferência recente, proferida pelo Presidente da 
ELETROBRÂS, Dr. Maurício Schulman, as Regiões 'sudeste, Nordeste, esta­
rão carentes de energia hidráulica a partir de 1995, se a faixa média de cresci­
mento do mercado se mantiver em 9,5%, como está previsto até o ano 2000. 
As duas regiões, segundo ainda os termos da conferência do Presidente da 
ELETROBRÂS. estarão, naquele ano, com todo o seu potencial hidrelétrico 
aproveitado e terão que ser supridas por energia produzida nas Regiões Nor­
te, Sul e Centro-Oeste do País. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a indústria de alumínio, no mundo, 
é a mais recente entre as principais indústrias de metais não-ferrosos, porém, 
com crescimento acelerado, desde 1960, fato que a tornou a segunti:: indús­
tria metalúrgica mais importante, após a siderúrgica. 

O consumo do alumínio passou de 4.2 milhões de toneladas, em 1960, 
para 13.8 em 1974, com urna taxa geométrica anual de 8,9%. Essa taxa, em 
comparação com a de outros met!lis, é muito elevada, pois, no mesmo perío­
do, o crescimento do consumo do aço foi apenas de 6%. 

O crescimento do Produto Nacional Bruto, no mundo, ·na década de 60 
a 70, realizou-se em torno da taxa de 5.3%, enquanto o consumo do alumí­
nio, nesse período, aumentou à razão de 9%, apresentando um coefic;ente de 
elasticidade de 1,70. 

Daí re:saltarem os estudos técnicos que o consumo de alumínio possui 
uma grande ,~orrelaçào com o crescimento econômico. 

Estudos dl> mercado internacional demonstram, ademais, que a deman­
da de 1980 atingirá a 15 milhões e 346 mil toneladas, com uma taxa média de 
crescimento anual de 6.8% para o período de 1970/80. Esta taxa apresenta 
um decréscimo de 25%, comparada com a taxa de 9% encontrada no perído 
de IQ60j70. Durante essa década, o mercado mundial de alumínio 
desenvolveu-se normalmente. A partir de 1970, porém, experimentou duas 
grandes recessões: Na primeira, a produção entre 1970 e 1971 cresceu 11 e 
17%, respectivamente, enquanto que o consumo cresceu somente 2 e 8%, ha­
vendo sensível desbanlanceamento entre demanda e oferta, nesses anos. 

A demanda de alumínio recuperou-se a partir do segundo semestre de 
1972. mas a recessão mundial, resultante da crise de petróleo e de r.1edidas 
governamentais antiinflacionárias, fez com que a demanda declinasse rapi­
damente, desde a segunda metade de 1974. Em 1975, cresceu 20%, em re­
lação aos valores de 1974; a partir dessa data, mediante o controle de utili­
zação da capacidade instalada, os produtores mundiais de alumínio conse­
guiram equilibrar a situação superando a crise, sendo auspiciosas as previ­
sões num futuro próximo, com a situação estável desde 1975. 

E oportuno registrar, no enfoque su.mário deste assunto, que países com 
abundantes reservas de energia hidráulica são tradicionais exportadores de 
alumínio: Canadá, Noruega e Rússia, aos quais, recentemente, estão se ali­
nhando Gana e Nova Zelândia. 

No lado dos importadores, temos os Estados Unidos da América, Ja­
pão, a maioria dos países da Europa, Brasil e China. A previsão de demanda 
mundial até 1980, como já acentuei, é de quinze rpilhõesJ trezentos e quaren­
ta e seis mil toneladas. A oferta total deve ser de quatorze milhóes, sete-centos c 
trinta e nove mil toneladas. A projeção até 1985, incluindo os países da área 
socialista, apresenta uma demanda da ordem de vinte e quatro milhões, du­
zentos e três mil toneladas e uma oferta de vinte e três milhões, duzentos e se­
tenta e quatro mil toneladas. 

Vejamos, agora, o quadro nacional. 
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Atualmente, somente três companhias, operando quatro fábriccts, são 
responsáveis pela produção de alumínio primário, como se segue: 

ALCAN Alumínio do Brasil, subsidiária da Aluminium Cornpany of 
Canada Ltd. (ALCAN), com uma fábrica de trinta e três mil toneladas por 
ano, em Saramenha, Minas Gerais, e outra em Aratu, Bahia, com capacida­
de de vinte e oito mil toneladas por ano. 

Companhia Brasileira de Alumínio (CBA), do Grupo Vototantim, com 
fábrica em Sorocaba, com a capacidade de quarenta mil toneladas por ano. 

E Companhia Mineira de Alumínio (ALCOMINA~), subsidiária de 
Alumínium Company of America (ALCOA), com fábrica em Poços de Cal-- . das (MG) para 30 mil toneladas por ano. 

Os planos de expansão já aprovados prevêem: a ALCAN, em Sarame­
nha deverá acrescentar uma terceira redução de 27 mil toneladas ano, até 
198Ü, mantendo inalterada a produção de 60 mil toneladas por ano até 1985; 
a unidade da ALCAN, em Aratu, deverá instalar duas novas reduções e atin­
gir 90 mil toneladas por ano, em 1986; e CBA previu duplicar sua capacidade 
de produção até t 978 das atuais 40 mil toneladas por ano para 80 mil tonela­
das por ano, devendo prosseguir nesta expansão até atingir, em 1983, a 120 
mil toneladas por ano; a ALCOMINAS previu passar das atuais 30 mil tone­
l.::~das por ano, para 60 mil toneladas por ano já em 1977, continuando até atingir 
a 80 mil toneladas por ano em 1980. 

De acordo com esses dados a produção de alumínio primário poderá al­
cançar 258 mil toneladas por ano em 1980, e 360 mil toneladas ano, em 1986, 
sein considerar a instalação de novos projetos. 

Ê importante, Sr. Presidente, Srs. Senadores, agora, ver a posição do 
Brasil como consumidor de alumínio. 

Segundo estudos técnicos, em 1973, o consumo per capita brasileiro foi 
de I ,8 kg por habitante, enquanto que os Estados Unidos da América do 
Norte tiveram 29,6 kg, por habitante. A Alemanha Ocidental 17,6 kg, por 

~ habitante e a média mundial ficou em 3 kg, por habitante. 
A demanda de alumínio primário, no Pais, em 1976, foi de 265 mil tone­

ladas anos. A oferta de 182 mil toneladas. Considerando-se a ampliação das 
fábricas existentes atingiremos, em 1985, com a inclusão dos novos projetos, 
628 mil toneladas anos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, as variações do mercado internacional, 
e a tendência do prero do alumínio, exigem extremas cautelas na implan­
tação de novas fábricas, no País. 

A história recente demonstra queda do preço de alumínio primário a­
baixo do razoável, situação, agora, superada com a recuperação da demanda 

, mundial, com a elevação dos preços. E, segundo as análises mais corretas 
dos técnicos, espera~se que a demanda de alumínio cresça, continuamente, 
vo::rificando-se um razoável balanceamento entre oferta e a procura desse me­
tal, por um período bastante longo. 

E indispensável, porém, considerar na criação de novas indústrias, rigo· 
rosamente, estudos de viabilidade econômica, lastreados em dados técnicos 
e, sobretudo, na apropriação correta dos custos de montagem e operação 
dessas fábricas. Na produção de alumínio, como é sabido, dois insumos são 
d;:cisivos para o êxito do empreendimento: energia elétrica abundante e ba­
rata; matéria-prima, se possível próxima à fábrica, e, além disso, facilidades 
de acesso ao-mercado consumidor, interno e externo. 

Ora, meus Senhores, o Ministério de Minas e Energia, ao examinar essa 
proposta da ALCOA- ALCOMINAS sugeriu a localização dessa nova in­
dústria em Tucuruí, aproveitando todas as obras de estruturas disponíveis e, 
sobretudo, a serem liberadas à medida em que a construção da hidrelétrica se 
aproxime da fase final; a energia abundante e barata; a alumina produzida, 
rio abaixo, na Região de Barcarena; a hidrovia, resultante da construção da 
barragem da hidrelétrica, com as eclusas, assegurando transporte nos dois 

. sentidos: para Tucuruí e desta região para o terminal tluvio-marítimo, de á­
guas profundas, a ser construído em Vila do Conde. 

Srs. Senadores, antes do recesso parlamentar de julho, o Senado Federal 
aprovou, por unanimidade, o Projeto de Lei da Câmara n9 28, de 1979, de i­
niciativa do Senhor Presidente da República, dispondo sobre a crjaçã.o da 
Companhía de Desenvolvimento de Barcarena, CODEBAR, tendo como 
objeto a execução e administração de obras e serviços de urbanização em 
área destinada ao assentamento humano e de apoio à instalação e funciona­
mento do complexo industrial metalúrgico no Município -de Barcarena, a 
cargo da ALBRÃS e da ALUNORTE. ' 

Definindo o rigoroso acerto técnico do· local para instalação das novas 
indústrias, assim se esclarece na exposição de motivos do eminente Senhor 
Presidente da República: 

4. "A localização do complexo industrial se baseou em análi· 
se de fatores que identificou as seguintes vantagens para o sítio sele­
cionado em território do Município de Barcarena; 

- posição geométrica central, com referência às jazidas de 
bauxita em Trombetas e Paragominas; 

-relativa proximidade da Usina Hidroelétrica de Tucuruí, a 
300 km de distância; 

- proximidade de Belém, que poderá funcionar como centro 
metropolitano de apoio em serviços médico·hospitalares, educacio­
nais, bancários, comerciais, industriais e mercado de oferta de a­
preciável contingente de recursos humanos; 

- transporte hidrovijírio com franco acesso às rotas maríti~ 
mas de cabotagem e de longo curso." 

No que tange ao aproveitamento da hidrovia, no mês de junho último 
fizemos, da tribuna desta Casa, análise do problema, demonstrando a neces­
sidade urgente da definição do projeto das eclusas no Rio Tocantins, para 
garantir sua ampla e permanente navegação em direção ag coração do País. 
penetrando a Região Centro-Oeste. 

O Governo do eminente Presidente João Baptista de Figueiredo tomou 
decisão lúcida e histórica no sentido do uso múltiplo da obra da hidrelétrica 
de Tucuruí, determinando a construção de eclusas na barragem, para a livre 
navegação do Tocantins. 

No dia 26 de julho, em Belém, o Senhor Presidente da República presi· 
diu a assinatura dos atos que concretizaram tão acertada e oportuna provi­
dência. Falando nessa ocasião sobre o acontecimento, assim se pronunciou o , 
Sr. Ministro dos Transportes, Eliseu Resende: 

"A construção da Barragem Hidroelétrica de Tucuruí, no finâl 
do trecho de 250 km já navegáveis do rio Tocantins, afogará com 
seu reservatório de 200 krn de extensão, os principais obstáculo~. 
para a navegação desse rio. Este fato oferece ao País a excepcional 
oportunidade de, através do múltiplo aproveitamento desta obra, 
implantar grande parte da hidrovia Tocantins-Araguaia, com ex·. 
tensão total de aproximadamente 2.200 km, que poderá ligar o Pla­
nalto Centra.l, diretamente ao Porto de Belém e ao terminal flúvio· 
marítimo, de águas profundas, a ser construído em Vila do Conde. 

Dessa hidrovia, 1.200 km já são naturalmente navegáveis no 
rio Araguaia, desde Baliza até Conceição do Araguaia. Ali, a nave~ 
gação é interrompida, em período de águas baixas, ao longo de 340 
k.m, até o local onde está prevista a construção da barragem de 
Santa Izabel, cujo represamento também submergirá esse trecho de 
navegabilidade precária, o que dará, futuramente, continuidade to­
tal à hidrovia. De Santa Izabel para jusante, até Belém, em 680 km, 
a navegação será possível tão logo "Seja concluída a escada de eclu­
sas que vencerá os 70 metros de desnível da barragem de Tucuruí. 

Os potenciais, agrícola e mineral, da Região Central do País, 
compreendidos os Estados do Mato Grosso, Goiás e Pará, já de­
monstrados pela abundante produção agropecuária das Regiões de 
Ara garças em Goiás e Barra do Garças no Mato Grosso, viabili­
zam um sistema capaz de permitir a circulação e a distribuição dos 
bens produzidos, a custos operacionais mínimos, em comparação a . 
outras modalidades de transporte. 

Desse modo, a decisão do Governo federal de construir eclu­
sas na barragem hidroelétrica de Tucuruí, constitui o primeiro pas­
so para a concretização da hidrovia Araguaia-Toca.ntins que, a 
médio prazo, será o grande corredor de transporte do Brasil Cen­
tral, carreando para a exportação a produção agropecuária da re· 
gião e oferecendo às reservas minerais de Carajás, urna alternativa 
de transporte hidroviário até o Porto de Vila do Conde. 

As eclusas deTucuruí serão projetadas com dimensões de 3:fx. 
120 metros, de forma a permitir em águas mínimas, a passagem de 
comboios de 16.000 t com 4 metros de calado. Terão capacidade e­
fe~iva de 70 milhões de toneladas/ano em cada sentido. 

As obras de transposição compreenderão um sistema com 
duas ou três eclusas, canais de aproximação e canal intermediário 
com largura suficiente para permitir o cruzamento dos comboios. 

O projeto básico das eclusas será desenvolvido em doze meses. 
Sua construção, prevista para três anos, permitirá a utilização 

da hidrovia pela navegação, já a partir da formação do reservatório 
da barragem de Tucuruí. 

O elevado sentido econômico do empreendimento, e os benefi­
cios diretos oferecidos, atestam sua viabilidade e representam signi­
ficativo esforço no sentido da ampliação de nosso potencial de ex­
portações e de integração do Planalto Central e do Sudoeste do Pa­
rá, em condições adequadas, e intimamente associado à política de 
uso de conservação de energia do Governo do Presidente João Fi· · 
gueiredo." 
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Encerro aqui as palavras do Ministro Eliseu Resende. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- Com muita satis-
fação, dou o aparte ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- Nobre Senador Aloysio Cha­
ves, é preciso trazermos ao Senado- e por que não dizer ao País- notícias 
da grandeza dos vales do Tocantins e do Araguaia. Nós, que tivemos a satis­
fação de acompanhar a comitiva do Presidente da República t: ver a grande­
za do que se faz em Tucuruí e em tantas outras partes da nossa região ama­
zônica, temos razões para acreditar no futuro do nosso País e desta nossa re­
gião. As eclusas a que V. Ex' acaba de fazer referência abrem realmente um 
maior caminho dentro do País, praticamente ligando o centro do Pais às 
fronteiras do Acre. Mas, o mais importante, nobre Senador, é termos acerte­
za que este ato do Senhor Presidente da República, como disse o Ministro 
dós Transportes, no seu discurso no Palácio do Governo, abrirá caminho 
para a exportação de toda a produção do vale do Tocantins e ainda propor­
cionará maiores facilidades e melhores possibilidades econômicas para o 
transporte do ferro da Serra dos Carajás. Eu me congratulo com o discurso 
de V. Ex~ e espero que possamos fazer ousos como esse, para que o Brasil 
saiba o que tem de reservas e o que temos p1ra aproveitar no coraçãO do nos­
so imenso País. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- Agradeço a V. Ex•, 
nobre Senador Gabriel Hermes, as observações que fez a propósito do pro­
nunciamento que estou realizando no Senado, visando chamar a atenção do 
País para J fato de que nada justifica, depois de definida a política do Go­
verno Fed!i!ral quanto à implantação de um novo e grande complexo de 
alumínio, que fábricas sejam situadas em regiões diferentes daquelas que já 
foram identificadas como preenchendo todos os requisitos para este investi­
mento. 1'\ão vamos repetir erros do passado corno ocorreu com relação à 
Companhia Siderúr~ica Nacional de Volta Redonda e Companhia de Álca­
lis, não vamos repetir o erro que se está piOcurando corrigir de uma V ALE­
SUL. E. no momento em que o próprio Winistro das Minas e Energia desa­
conselha a implantação da VALESUL no Rio de Janeiro, é quase que para­
dm.al que se tome a iniciativa de se propor a esse Ministério a construção de 
uma fabrica de alumínio com capacidade de até 500 mil toneladas, em Reci­
fe, para aproveitar energia insuficiente gerada em Sobradinho, a 700 quilô­
me·.ros de distância, com um consumo que será superior à energia firme g~­
rada naquda hidrelétrica do Nordeste Brasileiro. Estes erros que se acumu­
laram servem tomo uma advertência. Nó~ nào devemos repeti~ los! E, sobre­
tudo. definidos os rumos, precisamos persistir no nosso propósito. no cami­
nhü que e~tá traçado para alcançar, no mais curto espaço de tempo. as metas 
que foram estabelecidas pelo Governo Federal como indispensáveis a setor 
fur.damental do desenvolvimento da indústria brasileira. 

O Sr. Evelásio Vieira (M DB- SC) --V. Ex• permite um aparte, nobre 
Se•ador? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- la concluir o meu dis­
curso mas, prazerosa mente, aguardo o ::.parte de V. Ex• 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Uma trajetória tão brilhante e 
tão importante na busca de um grande objetivo para o desenvolvimento do 
Pará, do Brasil, não pode ser interrompida assim. Daí, o meu atrevimento 
ainda em solicitar o aparte. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- Muito obrigado. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Há pouco foi o Senador Bernar­
dino Viana. agora é V. Ex' quem pronuncia um discurso portentoso, com 
um elenco esplêndido de argumentos e de convicções sobre as extraordi­
nárias riquezas naturais deste Pais. O petróleo é um sério problema; a dívida 
interna é outro sério problema, assim como a inflação. Mas parece-me que o 
problema mais sério é o do endividamento externo, porque crescente e por­
que nos vai tirando a soberania. Temos, t!ntão, que agir no sentindo de redu­
zir as importações em todos os setores e c.e aumentar as nossas exportações. E 
V. Ex•, no pronunciamento que acaba de: fazer, mostra esses dois caminhos. 
Ao invés de vendermos para o Canadá a alumina, vamos vender o alumínio 
para o exterior; ao invés de vendermos matérias-primas. vamos vender pro­
dutos elaborados, acabados. Aí temos os dois caminhos: um para reduzir a 
importaçã-o no setor de alumínio e o outro para produzir alumínio para 
vendê-lo ao exterior. V. Ex• tem razão. r..: ós não podemos estar repetindo os 
erros anteriores e colocar grandes indústrias, com grande consumo de ener­
gia." distantes da fonte, do local gerador dessa energia. E a usina de alumínio 

tem que ser localizada- isto qualquer pessoa de cultura primária, de inteli­
gência primária, reconhece- tem que ser localizada no Pará, onde tem bau­
xita e energia baratíssima. Estou certo que não vamos incorrer no erro da 
V A LESU L. Quero, por isso. prestar o apoio de Santa Catarina a esse pleito 
do Pará, que é um pleito mais em função dos altos interesses nacionais. Meus 
cumprimentos a V. Exf 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- Agradeço a V. Ex•, 
Senador Evelásio Vieira, o pronunciamento que acaba de fazer ratificando a 
tese colocada perante o Senado que não é do Senador do Pará mas ponto 
de vista já exarado pelo Governo, inclusive em projeto que remeteu ao Con­
gresso Nacional e que foi aprovado tanto na Câmara dos Deputados corno 
no Senado por unanimidade. V. Ex' verificou que, no meu discurso, mencio­
nei que os grandes produtores de alumínio primário do mundo, são os países ri­
cos em potencial hidrelétrico, que têm energia hidráulica abundante, Cana­
dá, Noruega, Rússia, Gana, Nova Zelândia e outros que possam ser acres­
centados a esse elenco. E nós estamos ainda na posiçào de importad.Jre.'i de 
alumínio! Mais ainda, a energia elétrica escasseia na região do Nordeste; está 
se e~aurindo até 1995 e estamos apelando para a energia nuclear. Mas temos 
na Amazônia uma reserva hidrelétrica imensa: no Estado do Pará, em parti­
cular, mais de 50 milhões de quilowatts, já estimado; na bacia do Tocantim e 
Arug.uaia, em parte no território paraense, há potencial da ordem de 25 mi­
lhões de quilowatts. Portanto, nada se justifica a localização desta indústria, 
além de que, em Tucuruí, à medida em que se concluírem os trabalhos da 
construção dessa hidrelética, aquele imenso parque lá preparado, cJm mi­
lhares de casas de padrão simples, médio e alto, de hospitais, de instalações 
de lazer, etc, tudo isso ficaria sem utilidade, quando poderia ser aproveitado 
por um complexo industrial que se colocasse nessa região, também beneficia­
da, sobretudo, no trecho infenor do Tocantins, com a sua livre navegação 
e com acesso ao Brasil central, como acabei de demonstrar. 

Era o que desejava dizer, Sr. Presidente, ao Senado e ao País, agrade­
cendo a V. Ex' a generosidade com que elasteceu este tempo. {Mui to bem! 
Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Eunice Michiles- Gabriel Hermes- Albertõ Silva- Humberto Luce­
na- Arnon de Mello- Gi/van Rocha- Lourival Baptista- Dirceu Car­
doso- João Calmon- Amaral Peixoto- Hugo Ramos- Robertc Satur­
nino- Itamar Franco- Lázaro Barboza - Pedro Pedrossian. 

te 
O SR. PRESIDE'il'E (Nilo Coelho)- Está finda a Hora do Expedien-

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno único, do Requerimento nfil 247, de 1979, 
do Senador Orestes Quércia, solicitando o desarqu~amento do 
Projeto de Lei do Senado n., 267, de J 978, de sua autoria, que alte­
ra e acrescenta dispositivos na Consolidação das Leis do Trabalho 
para o fim de atribuir ao Tribunal Superior do Trabalho a compe· 
tência de expedir instruções regulando as eleições sindicais. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau­

'ia.) 
Aprovado. 
O projeto a que se refere o requerimento que vem de ser aprovado vol­

tará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item Z: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 166, de 1977, do Senador Otto Lehmann, que dispõe sobre o 
tombamento da Fazenda Santa Mônica, em Valença, Estado do 
Rio de Janeiro, antiga propriedade do Barão de Ururaí, onde Du­
que de Caxias morou na velhice, e viria a falecer, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES. sob n•s 904 a 906, de 1978, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade; 
- de Educação I;! Cultura, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 
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Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, dúlaro#a encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria voltará oportunamente à Ordem do Dia para o segundo tur# 

no regimental. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE tEI DO SENADO N• 166, de 1977 

Dispõe sobre o tombamento da sede da Fazenda Santa Mônica, 
em Valença, Estado do Rio de Janeiro, antiga propriedade do Barão 
de Ururai, onde Duque de Caxias morou na nlhice, e viria a falecer, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i"' A sede da Fazenda Santa Mônica, em Valença, Estado do Rio 

de Janeiro, antiga propriedade do Barão de Ururaí, onde veio a falecer o 
Duque de Caxias, será tombada pelo Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional. 

Art. 2"' No prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da aprovação 
desta lei, o Poder Executivo praticará Os atos necessários à desapropriação 
do imóvel de que trata esta lei, a fim de que o mesmo seja entregue ao Minis­
tério do Exército. 

Art. 3"' O prédio-sede da Fazenda Santa Mônica- depois de restau­
rado. será considerado prolongamento administrativo do Paéo Ducal, reu­
nindo a massa de elementos documentais e bibliográficos que o o Paço, pelas 
suas dimensões; não possa custodiar. 

Art. 4"' Esta Lei ~ntra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5"' Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 3: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­
titucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n• 236, de 1978, do Senador Nelson Car­
neiro, que dispõe sobre os serviços da vigilância em navios, por vi­
gias portuários, tendo 

PARECER, sob n• 276, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justica. pela inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 

(Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo. 

E o seguinte o projeto rejeitado. 

PROJETO DE tEI DO SENADO N• 236, DE 1978 

Dispõe sobre os serviços de vigilância em navios, por vigias por· 
tuáríos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l9 O serviço de vigilância em navios obedecerá às normas fixadas 

nesta Lei e será exercido por vigias portuários matriculados nas Delegacias 
do Trabalho Marítimo, de preferência sindicalizados. 

1 
Art. 29 A remuneração do pessoal a que se refere o artigo anterior, se­

rá fixada pela Comissão de Marinha Mercante, ouvido o Conselho Nacional 
de Política Salarial. 

Art. 3"' O serviço de vigilância em navios compreende: 
I -vigilância de mercadorias em movimentação nas operações de carga 

e descarga, nos porões, conveses e outros locais da embarcação. com o obje­
tivo de prevenir furto, roubo ou extravio; 

I I -vigilância de mercadorias temporariamente depositadas em chatas, 
pranchas e vagões, desde que ainda não entregues a quem de direito; 

111 - em embarc-ações atracadas ou ao largo, objetivando colaborar 
para sua segurança e da carga propriamente dita, contra incêndio, ação da­
nosa de fenômenos da natureza e outros fatores imprevisíveis; 

IV- vigilância sobre entrada e saída de pessoas, a bordo com o objeti~ 
vo de colaborar na prevenção de atos atentatórios à segurança do navio. 

§ 19 O serviço de vigilância em navios por vigias portuárias, nos ter­
mos desta lei, será executado de acordo com as instruções do Capitão, do 

Armador ou seu Agente, não eximindo estes, das responsabilidades legais de 
que estão investidos, quanto à segurança da embarcação e da carga. 

Art. 4"' A requisição de serviço de vigilância será obrigatória na nave­
gação de longo curso para a atividade de vigia de portaló e vigia rondante, 
bem como nas embarcações atracadas ou ao largo, sendo facultativa para as 
demais atividades previstas nesta lei. 

§ }'~' O vigia de portaló e o vigia rondante cumprirão a jornada de 6 
(seis) horas corridas de trabalho diário, sendo obrigatoriamente escalados 
em sistema de rodízio. 

§ 2~ O vigia portuário que for requisitado para serviço facultativo 
cumprirá, mediante rodízio obrigatório, o horário fixado para as outras ca­
tegorias profissionais do porto. 

Art. S<:o Fica a critério da Superintendência Nacional da Marinha Mer­
cante- SUNAMAM, estender à navegação de cabotagem o emprego do 
serviço de vigilância. 

Parágrafo único. A requisição de vigías portuários para o desempenho 
de atividades previstas neste artigo obedecerá às disposições desta lei. 

Art. 6.,., O quadro de vigias portuários, em cada porto, será fixado pelo 
Conselho Regional do Trabalho Marítimo e revisto anualmente, considerando· 
se o número de horas trabalhadas nos 12 (doze) meses imediatamente ante· 
riores, pelo vigia portuário, de cada área. 

Art. 7"' Aoopartir da vigência desta lei, são requisitos para a matrícula 
de vigia portuário junto às Delegacias do Trabalho Marítimo: 

I - idade mínima de 21 e máxima de 45 anos: 
11 - estar qui(es com as obrigações militares e eleitorais; 
111 - sanidade física e mental e bons antecedentes; 
IV - aprovação, mediante teste básico de Português e Matemática, 

com caráter classificatôrio, a ser efetuado pelas Delegacias do Trabalho 
Marítimo. 

Art. 8.., Compete à Diretoria de Portos e Costas do Ministério da Ma. 
rinha promover o ensino profissional dos vigias portuários, matricuiados nas 
Delegacias do Trabalho Marítimo. 

Art. 99 O trabalho à noite, em período de refeição e nos domingos e f e~·. 
riados é considerado extraordinário e será pago com os seguintes acréscimos· 
em relação ao valor da hora normal: 

I- noite- 25% (vinte e cinco por cento); 
11- refeições- 100% (cem por cento); 
111- domingos e feriados- 100% (cem por cento). 
Art. 10. A remuneração do vigia-chefe, de livre escolha da entidade re­

quisitante, corresponderá à remuneração do vigia de maior ganho no perío­
do, acrescida de 50% (cinqüenta por cento). 

Art. 11. O vigia de portaló, quando designado, no cais, em escala de 
navio, por conveniência de entidade requisitante, para navios de turismo ou 
de passageiros, sob a condição de falar outro idioma, além do português, fa­
rá jus a um acréscimo de 20% (vinte por cento) sobre sua remuneração nor­
mal. 

Art. 12 São obrigações do vigia portuário, quando em serviço: 
I- cumprir as instruções do Comandante, Armador ou Agente, visan­

do assegurar a integridade da carga e adotando providências adequadas para 
evitar o seu furto, roubo, extravio ou avaria; 

11- colaborar na segurança do navio e de seus equipamentos e insta­
lações, conforme instruções que receber do requisitante dos serviços; 

1ll- colaborar na fiscalização de entrada e saída de pessoas estranhas,_ 
no navio, bem como com as autoridades responsáveis por serviços no mesmo 
local de trabalho; 

IV- observar a assiduidade e pontualidade no serviço, apresentando­
se devidamente uniformizado. 

Parágrafo (I nico. O vigia portuário não poderá recusar sua escalaçào 
para os serviços previstos nesta lei, quando estiver na sua vez de cumprir o 
rodízio do quadro a que pertencer, salvo por ·motivo de enfermidade devida­
mente comprovada. 

Art. 13. O vigia portuário ficará sujeito às seguintes sanções por in­
fração ou omissão no cumprimento de seus deveres, sem prejuízo das penas 
previstas na legislação vigente: 

I - repreensão; 
li- suspensão por até 30 (trinta) dias; 
111- cancelamento da matricula na Delegacia do lraba\ho Mathimo. 
Parágrafo (; nico. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pe-

Jos Conselhos Regionais do Trabalho Marítimo. 

Art. 14. As companhias seguradoras poderão requisitar serviços espe­
ciais de vigilância de mercadorias, observados os limites mínimos de remune­
ração fixados pela SUNAMAM para os serviços assemelhados, especifica­
dos nesta lei, quando essas mercadorias recomendem cuidados especiais. 
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Art. 15. E proibida a escalação de um mesmo vigia para prestar ser­
viços em nais de um navio concomitantemente. 

Art. 16. Fica assegurado aos atuais vrgias portuários matriculados nas 
Delcgac~as do Trabalho Marítimo o direito de exercerem as atribuições pre­
vistas ncst..-1. lei. 

Art. 17. As atribuições conferidas nesta lei aos vigias portuários não e­
ximem o contramestre de porão, de estiva c demais participantes de cargos 
de chefia da obrigatoriedade de exercer o dt!vido controle do pessoal sob sua 
subordinação. 

Art. 18- O Conselho Superior do Trabalho Marítirho baixará as ins­
truções co-nplementares julgadas necessár·.as à perfeita aplicação desta lei, 
em cada porto, ouvindo, previamente, os Conselhos Regionais do Trabalho 
Marítimo. 

Art. 19. Aplicam-se aos vigias portuários as normas reguladoras do 
Forne<.:imento e utilização do equipamento de proteção individual de traba­
lho. estabelecidos pela Superintendência ·~acionai de Marinha Mercante, 
para as demais categorias profissionais, int-egrantes das operações de carga e 
descarga. 

Art 20. 
Art. 21. 

Esta lei entrará em vigor m1 data de sua publicação. 
Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 4: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­
titucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento lnterÍlo), do 
Projeto de Lei do Senado n• 147, de 1979, do Senador Orestes 
Quércia, que assegura salário igual ao do dispensado ao empregado 
contratado para substituí-lo, tendo 

PARECER, sob n• 337, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

disc1.1ssào. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como se encon­

tram. (Pat.sa.) 
Rejeitado. 
A matéria será arquivada. 

E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEl DO SENADO N• 147, DE 1979 

Assegura salário igual ao do ~lispensado ao empregado contrata­
do para su.bstituí~lo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. )9 A todo empregado admitido para o exercício de função de ou­

rro dispensado é assegurado o direito de perceber remuneração igual à do 
substituído, exceto quanto às vantagens pessoais. 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - ltem 5: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­
titucionalidade, nos termos do a:t. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n• !56, de 1979, do Senador Humberto 
Lucena, que institui o seguro-desemprego e determina outras pro­
vidências, tendo 

PARECER, sob n• 278, de 1979, da Comissão: 
-de Constihllçio e JustiÇII, pela inconstitucionalidade. 

Sobre a mesa, emenda que vai ser lida pelo Sr. J9-Secretârio. 
E lido o seguinte 

EMENDA N• 1 (ele plenário) 

Ao Projeto de Lei do Seudo a• 156, de 1979 

No art. I<', item Il, onde se lê: .. no regulamento desta lei", leia:se .. em 
lei''. 

Sala das Sessões, em 6 de agosto dt: 1979. -Humberto Luceaa. 
O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­

nador Humberto Lucena para justificar a emenda Jida. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB- PB. Para justificar a emen­
da.)- Sr. Presidente, reapresentei ao Senado, depois de um exame acurado 
da matéria, projeto de lei, ora objeto de apreciação preliminar quanto à 
constitucionalidade, dispondo sobre o seguro - desemprego, que é uma de-

corr~ncia de dispositivo constitucional, pois o art. 165 da atual Carta ·!m vi­
gor e o seu item XVI, estabelecem: 

"Art. 165. A Constituição assegura aos trabalhadores os se­
guintes direitos, além de outros que, nos termos da lei, visem à me­
lhoria de sua condição social: 

XVJ -Previdência Social nos casos de doença, velhice, mvali­
dez e morte, ~eguro-desemprego, seguro contra acidentes do traba­
lho e proteção da maternidade, mediante contribuição da União, 
do empregador e do empregado." 

A proposição visa regular a forma de concessão do seguro-desemprego. 
A Comissão de Constitu;çào e Justiça da Câmara dos Deputados, quan­

do se definiu, em torno do assunto, apreciando projeto que infelizmente Foi 
arquivado naquela Casa do Congresso Nacional, considerou-o totalmente 
constitucional. 

Ocorre que, na Comissão de Constituição e Justiça do Senado, c Sena­
dor Raimundo Parente, Relator da matéria, levantou a argüição de incon!-'.ti­
tuciDnalidade para o art. 3'?, inciso 11, do meu projeto de lei, que estabelece 
que contribuições de empregados e empregadores serão fixadas no regula­
mento desta Lei", alegando 4ue o Artigo 43, item X, da Constituição esta tu i 
que cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da Reçúb\ica, 
dispor sobre contribuições sociais para custear os encargos previstos r o Arti­
go 165, item XVI, que se refere precisamente ao seguro-desemprego. 

Donde se vê. Sr. Presidente, que S. Ex•. encontrou foi tão-somente a in­
constitucionalidade de um mero dispositivo no projeto e não de todo o pro­
jeto. E no nosso Regimento, no Capítulo li, da Apreciação Preliminar,lê-se: 

"Art. 297. Na discussão preliminar só poderão ser apresenta­
das emenda~ que tiverem por fim escoimar a proposição cio vício 
argüido. 

Parágrafo único. Se emendada, a proposição voltará à Co~ 
missão de Constituição e Justiça a fim de que declare, expre~samen­
te, se a emenda corrlge a inconstitucionalidade ou injuricidade". 

É o que pretendo com a minha proposição que acaba de ser lida justa­
mente estabelecer que as contribuições de empregados e empregadores serão 
fixadas em lei. 

Com isso, acredito, Sr. Presidente, estará escoimada a inconstitucionali­
dade apontada pela Comissão de Constituição e Justiça, vez que a ~menda 
fará voltar o projeto àquele órgão técnico para efeito de sua nova apre­
ciação. 

Era o que tinha que dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Em discussão o prcjeto e a 
emenda. 

Tem a palavra o nobre Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA. Para discutir a :menda. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A emenda apresentada pelo nobre Senador Humberto Lucena desloca 
um pouco o ponto fundamental da questão, para usar a expressão jurídica 
pomus pluris do problema. E até antes, conforme o parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça, era no sentido da inconstitucionalidade, pelo fato de 
se remeter ao regulamento a atribuição, para estabelecer esta contribuição 
destinado ao seguro-desemprego. 

E o parecer do eminente Senador Raimundo Parente, aprovado com pe­
quenas restrições, pela Comissão de Constituição e Justiça, estava, sem dúvi· 
da nenhuma, apoiado em dispositivo constitucional evidente. 

Mas a emenda pretende sanar essa falha, remetendo. em conseqüência, 
o projeto ao reexame da Comissão de Constituição e Justiça. E só nestes ter­
mos, nada a opor. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Continuam em discussão o pro­
jeto e a emenda. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queria fazer uso da palavra, declaro-a encerra· 
da. 

A matéria volta à Comissão de Constituição e Justiça para emitir pare­
cer sobre a emenda apresentada. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÃS/0 VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE Ã REVISÀO DO ORADOR. SERÃ PUBLI· 
CADO POSTERIORMENTE. 
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O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Gastão MUIIer. 

O SR. GASTÀO MÜLLER (ARENA - MT. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na última 6•-feira. Sr. Presidente, Srs. Senadores, em pronunciamento 
aqui feito, destaquei a violência que se pratica, em Mato Grosso, com os ga~ 
rimpeiros, pois, mais uma vez, o Sr. Ministro Cesar Cals infelizmente não 
toma conhecimento da heróica classe dos garimpeiros, desbravadores dos 
sertões, plantadores de cidades e dá mão forte a firmas com nomes brasilei­
ros subsidiárias de multinacionais que desejam de qualquer forma transfor­
mar o Brasil,' ou pelo menos Mato Grosso, numa grande e vasta área de Pes­
quisa e Lavra de pedras preciosas, desrespeitando os garimpeiros, velhos 
ocupantes das várias regiões, trabalhadores honestos e verdadeiros bandei­
rantes do século XX. 

Ainda agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, por Portaria n"'1.504, de 26 
de julho de 1979, do DNPM, o Governo Federal, através do Ministério das 
Minas e Energia, transforma o Município de Poxoreu, num paraíso das mul­
tinacionais, vejam bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, um município inteiro, 
permitindo que os garimpeiros somente possam trabalhar numa área que 
não chega a quatro mil hectares; no Distrito de Aho Coité. 

Ora, em termos de Mato Grosso, diante da vastidão do seu território, 
quatro mil hectares é uma parcela mínima, representando urna pequena pro­
priedade rural. O Município de Pox.oreu, possui milhares de quilômetros 
quadrados de território. Até quando vai isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores? 

Repito o que disse na última 6•-feira (dia 3), nenhum parlamentar mato­
grossense tem delegação dos garimpeiros fim aceitar um acordo com as mul­
tinacionais. Repito o que venho sempre dizendo, isto é, que as multinacio­
nais façam a Pesquisa e Lavra, mas que não proíbam, violentamente, o tra~ 
balho dos pioneiros, os heróicos garimpeiros. 

O Sr. Ministro Cesar Cals precisa conscientizar-se desse drama dos ga­
rimpeiros, lembrando-se que noventa por cento são de nordestinos, portan­
to, da mesma origem do Sr. Ministro. 

Mais uma vez, portanto, levo o meu apelo, o meu grito de alerta, quanto 
ao plpt)lema de graves conseqüências sociais. 

O Jornal do Brasil de 4 de agosto de 1979, assim noticia o fato. 

M. Grosso reage a ato de Ministro 

Cuiabá - Deputados federais e estaduais do Mato Grosso, 
reunidos ontem, na Assembléia Legislativa, com o Prefeito de Po­
xoreu, Eoni Souza Lima, e outros líderes políticos, decidiram ten­
tar convencer o Ministro das Minas e Energias, Cesar Cals, a revo­
gar a portaria que reduziu a reserva garimpeira no Município de 
Poxoreu (MT) de 98 mil para 3 mil e 200 hectares. 

A portaria é de 26 de julho mas só ontem foi divulgada em 
Cuiabá, provocando grande revolta dos garimpeiros, que ameaçam 
empunhar arm·as, tal como em abril quando se cogitou de dar à Mi­
neração São Félix, subsidiária do grupo St. Joe, o monopólio de 

• cata de diamantes, desempregando 5 mil garimpeiros. 
Era o qúe tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Não há mais oradores ins­
critos. 

A Presidência comunica aos Srs. Senadores que amanhã, às 10 horas e 
30 minutos, estará em visita ao Congresso Nacional, no Salão Nobre da Ca­
sa, Sua Excelência o Sr. Adolfo Suares Gonzalez, Primeiro-Ministro do Go­
verno Espanhol. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a sessão, designando para a próxima a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 125, de 1978 
(n"' 5.569/78, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente daRe­
pública, que dispõe sobre requisição de servidores públicos da Adminis­
'tração Direta e Autárquica pela Justiça Eleitoral, e dá outras proVidências, 
tendo 

PARECERES, sob n's 744 e 745, de 1978, e 388 e 389, de 1979, das Co­
missões: 

-de Constituiçio e Justiça- 19 pronunciamento: pela constitucionali­
dadt e juridicidade do projeto, com voto vencido do Senador Accioly Filho 
e voto vencido, em parte, dos Senadores Nelson Carneiro e Cunha Lima. 2"' 

unciamento: favorável à Emenda n9 I, de plenário nos termos de sube­
da que oferece; e contrário à de n9 2. 
-de Serviço Público Cifil - 1"' pronunciamento: favorável ao projeto; 

29 onunciamento: contrário às emendas de plenário. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 248, de 1979, do Senador 
Ad~lberto Sena, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n9 1~2. de 1977, de autoria do Senador Ruy Santos, que visa amparar a cu]­
tur~ artística popular através as bandas de música, e dá outras providências. 
ciasj 

-3-

Votação, em turno único do Requerimento n9 249, de 1979, do Senador 
Ore~tes Quércia, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
no;o 8$, de 1978, de sua autoria, que elimina a opção existente no regime do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, compatibilizando-o com o sistema 
da eStabilidade no emprego. 

-4-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 218, DE 1976 
(Tramitação conjunta com o PLS n' 01, de 1977) 

. pis~us.sã.o: em primeiro tu.rno (apreciação preliminar da constituciona­
hda~~ e Jurldicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Pro­
jeto te .Leí do Senado no? 218, de 1976, dó Senador Franco Montoro, que de­
term na_a aplicação de 20% do Fundo de Participação dos Municípios em 
prog amas de educação pré-escolar e de primeiro grau, tendo 

ARECERES, sob n's 972, de 1976 e 217, de 1979, da Comissão: 
t- de Constituição e Justiça, I"' pronunciamento: pela.inconstitucionali-

, dadej com voto vencido do Senador Nelson Carneiro; 2~' pronunciamento: 
(reex~me solicitado em plenário), pela inconstitucionalidade e injuridicida~ 
de, c?m voto vencido dos Setiadores Cunha Lima, Hugo Ramos, Lázaro 
Barbll,>za e Tancredo Neves. 

-5-

PROJETO DE LEI DO SENADO N' I. DE 1977 
(Tramitação conjunta com o PLS nP 218, de 1976) 

~Discussão, em primeiro tl.lrno_(apreciação preliminar da constituciona­
lidad~ e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento interno), do Pro­
jeto e Lei do Senado n~' O I, de 1977, do Senador Otto Lehmann, que inclui 
no c nceito de ensino de I~' grau, para fins do disposto no art. 59 da .Lei n"' 
5.692 de ll de agosto de l97l, o ministrado a criança de idade inferior a sete 
anos, I tendo 

~ARECERES, sob n's !92, de 1977 e 217, de 1979, da Comissão 
+de Constituição e Justiça- I~' pronunciamento: pela injuridicidade, 

com ~oto vencido, em separado, do Senador Otto Lehmann e voto vencido 
dos S nadares Italívio Coelho e Dirceu Cardoso; 2~' pronunciamento: (reexa­
me so icitado em plenário), pela inconstitucionalidade e injuridicidade com 
voto encido dos Senadores Cunha Lima, Hugo Ramos, Lázaro Barboza e 
TancrPdo Neves. 

' 

-6-

~iscussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constituciona­
lidad~, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Sena o nt:~ 91, de 1979, do Seoador Humberto Lucena, que isenta o salário 
míni o de descontos para a· previdência social, e dá outras providências, 
tendo 

MRECER, sob n' 283, de 1979, da Comissão 
-+ de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-7-

ojscussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridicidade, 
nos terfos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n\' 93, ~e 1979, do Senador Franco Montoro, reabrindo o prazo para que se­
guradols do INPS promovam a retificação de seu enquadramento, tendo 

P4RECER. sob no 284. de 1979, da Comissão 
- de Constituição e Justica, pela injurídicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 54 minutos.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÁSIO VIEI­
RA NA SESSÃO DE 3-8-79 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOK SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVELÁSJO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguinte discur­
so) - Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

O nosso endividamento externo aproxima-se dos 50 bilhões de dólares. 
Pior é que seu crescimento é fantástico a cada ano que passa. com percen­
tuais verdadeiramente impressionantes, cama a do ano passado, que supe­
rou os 35%, a ponto de um nosso pronunciamento a respeito ter sido alvo de 
comentário destacado na imprensa russa. 

Tambêm, a dívida interna é das mais sérias, devendo andar 
aproximando-se dos 400 bilhões de cruzeiros. 

A infecção, que desde o novo Governo passou a ser meta prioritária, o 
seu combate, continua cada vez mais galopante e desafiando todas as medi­
das governamentais. A inflação já atingiu. até o final de julho último, a 
30.4%. No Rio de Janeiro, onde o Governo subsidia parte da alimentação, o 
índice do custo teve um aumento de 9% no último mês de julho. E notem que 
o Governo alardeia urna luta com todas as armas no seu combate. Mas, ape­
sar disso. continua sempre mais galopante. Reside aí, na inflação, o mais pe­
sado tributo que a sociedade brasileira paga e que tritura os minguados sa­
lários da classe dos trabalhadores. 

O empresário brasileiro, salvo uma faixa muito reduzida, prossegue 
num processo de descapítalização. 

Os salários cada vez mais inferiores à:i necessidades mínimas dos traba-
lhadores. 

A desnacionalização projeta-se por largos setores da nossa economia. 
O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Permite V. Ex•. um aparte 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Ouço o nobre Senador 
Mz..uro Benevides, do Ceará. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Em relação aos salários a que 
V. Ex•. alude, na apreciação do crescimento inflacionário, é preciso 
ressaltar-se a indefinição do Governo no Estabelecimento de novas diretrizes 
para a política salariaL Recorda-se V. Exf'. que, em seguidas apareições na 
televisão, o Ministro do Trabalho, Murilo Macedo, anunciou a disposição 
do Governo na fixação de novos critérios. Nós, nesta Casa, temos feito uma 
série de sugestões ao Poder Executivo para formulação dessas novas diretri­
zes: o Senador Marcos Freire, com a tese da revisão trimestral; o Senador 
Dirceu Cardoso e eu, com a tese da revisão semestral, e o próprio Ministro 
Mário Simonsen, neste Senado, admitiu a viabilização da revisão em caráter 
semestral. Mas, lamentavelmente, nobre Senador, até agora o Governo dei­
xa numa expectativa angustiante as classt~s trabalhadoras sem se definir afi­
na. em torno dessas diretrizes a serem seguidas pela política salarial. E aí está 
o trabalhador, sentindo na manutenção d1! sua família as angústias decorren­
tes dessa inflação galopante em torno da qual se manifesta V. Exf'. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Perfeitamente correto. 
Horr.ens do Movimento Democrático Br[;sileiro têm oferecido ao Go­

verno medidas que possibilitem melhores condições de bem-estar material e 
espiritual dos trabalhadores brasileiros, mas, o Governo alega que, se majo­
rar os salários, estará criando um forte vetor nos índices inflacionários, que 
as pressões inflacionárias estarão aumentando. 

Pois bem: não se aumenta os salários como merecem e como se deveria 
em favor dos trabalhadores. mas continuam subindo fantasticamente os 
índices inflacionários, conforme acabamos de mostrar com números. 

Positivamente, a situação econômic.l brasilei-ra é dramática, usando o 
qualifica:ivo ao gosto do próprio Presidente João Baptista Figueiredo. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB- GO}- V. Ex•. me permite um apar-
te'' 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- As causas? São várias. 
Uma delas, não a maior, a importação do petróleo. em razão dos constantes 
aumentos de preços. 

Ouço o Senador Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo (M DB- GO) -Ilustre Senador Evelásio Viei­
ra, antes que V. Ex• passasse a outras considerações na sua exposição, eu fi­
caria ainda no problema salarial. É. verdade, o Governo e seus porta-vozes 
têm insistentemente apregoado que os aumentos salariais constituem forte 
pressão 1nflacionária. Ê lógico que é pre:iso reconhecer que aumentos sala­
ria.ís descabidos, aumentos salariais desproporcionais poderiam levar a for­
tes pre~sões inflacionárias. O que preocupa a todos nós, no entanto, é que se 
dê uma ênfase especial a isso, sem que se dê a mesma ênfase a0s outros fatores 

de pressão inflacionária, no País. Assiste razão a V. Ex.•, quando afirma que 
a int1açào continua galopante, a preocupar a Nação inteira, sem que os au­
mentos salariais tenham sido desproporcionais. Haja vista que o salário 
mínimo, quer queira o Governo ou não e quer queiram admitir seus porta­
vozes ou não, representa muito no Pais, hoje, já que dois terços dos brasilei­
ros assalariados recebem menos que dois salários mínimos mensais. O sa­
lário mínimo teve um aumento inferior ao índice inflacionário no mesmo 
período. Portanto, jamais poderia se constituir em qualquer pressão de cará­
ter inflacionário. Nós temos admitido que, sem dúvida, os aumentos sala­
riais superiores ao índice inflacionário adicionado, somado ao aumento de 
produtividade podem constituir-se em pressão inflacionária. Mas, ao mesmo 
tempo, é preciso que as autoridades governamentais dêem uma ênfase bem 
maior às pressões inflacionárias cujos motivos são maiores, no País, como, 
por exemplo, o custo do capital financeiro, que tem sido esquecido, proposi­
tadamente, por todos aqueles que Ministros ou não, Presidente da República 
ou não, vêm a público para explicar o problema inflacionário brasileiro. 
Quer dizer, então, o problema realmente é sério e o que nos preocupa, no 
momento, é que quando se volta novamente a afirmar, através de autorida­
des, através de órgãos oficiais, através de porta-vozes oficiais, que os salários 
estão preocupando, que os aumentos salariais constituem pressão inflacio­
nária, o que nos preocupa é que pretendam, através disso, criar já clima para 
um novo arrocho salarial no País, procurando mais uma vez descarregar nos 
ombros dos assalariados, sobretudo daqueles que sobrevivem heroicamen­
te com menores salários. toda a carga, todo o ônus do combate à inflação, 
todo sacrifício da gravíssima crise econômica que atravessa o País, que, o 
próprio Governo admite, é tão grave ou maior ainda do que a crise etonôrni­
ca de 1963. Agradeço a V. Ex' 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC)- V. Ex• tem razões de 
sobra. Há um elenco enorme de componentes a contribuir para a inflação. 
V. Ex• falou dos salários. Mas, há outros como os custos energéticos numa 
indústria, os custos financeiros, os custos de transporte, como o ferroviário, 
que está sob a responsabilidade do Governo, de comunicações, im:Jressa e 
fonia que são transferidos para os custos finais dos produtos e que, portanto. 
o Governo deveria ter uma ação em não permitir os aumentos co:1stantes 
dessas tarifas nesses setores de serviços. Mas, não. Aí, o Governo não faz ne­
nhuma observação, não adota nenhuma medida. Apenas se preocupa no ar­
rocho salarial que continua neste País, se nós considerarmos que a inflação 
do Brasil está muito acima dos índices anunciados pelo Governo, que são 
baseados nos índices colhidos no Rio de Janeiro e em São Paulo, que não é o 
retrato do Brasil. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Permite um aparte, nobre Senador? 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço o nobre Senador 
Humberto Lucena e em seguida o nobre Senador José Lins. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Só para aditar algumas pala- • 
vras à resposta que V. Ex• acaba de dar ao Senador Henrique Santillo, 
lembrando o descontrole dos gastos públicos, pois, enquanto por um lado se 
insiste em fazer economia nas verbas de investimentos, cortando-as segundo 
se anuncia, cerca de 20%, cria-se o Ministério da Comunicação Social, que 
implica numa despesa imensa para o País. E, agora, como se não bastasse, 
cria-se outro Ministério, o da Desburocratização, que implica em r ovo dis­
pêndio de recursos financeiros na hora em que o Governo procura apertar os 
cintos de suas próprias despesas, para combater a inflação, quando uma me­
dida dessa natureza poderia ter sido competida ao DASP, através da criação 
de um grupo de tarefa, supervisionado pelo próprio Diretor-Geral do 
DASP. Eu não entendo como, necessário para desburocratizar a Adminis­
tração Pública, se crie um Ministério Extraordinário. Acho que isso é de­
mais, nobre Senador e não vai ao encontro a uma política de austeridade no 
combate à inflação. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Nessa parte dos gastos 
públicos, só para ilustração, o edifício do Banco Central, conhecido pe~o 
povo de Brasília, e já do Brasil, corno "Edifício Máscara Negra". tem um 
preço, do metro quadrado, na ordem dos 12 mil cruzeiros. 

Ouço o aparte do Senador José Lins. 

O Sr. José Lins (ARE!'JA- CE)- Nobre Senador Evelásio Vieira, eu 
quero me referir ao problema da inflação, do ponto de vista dos salários, 
como o problema foi levantado, neste momento. Nós sabemos que o aumen­
to do salário mínimo não foi inferior ao aumento do custo de vida. O aumen­
to do salário mínimo foi feito nos termos da legislação apropriada, com ava-
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' 
liação dos índices de mudança do custo de vida. O salário acompanhou exa­
tamente, a inflação, neste ponto. Se os índices de inflação atualmente estão 

1 acima daqueles atingidos naquela época, este é, realmente, um problema di-
ferente. Seria importante observar que, se o salârio mínimo acompanhou o 
índice de inflação, os outros salários_.! salários-que não se comportam dentro 
do mínimo, têm tido aumentos, em geral, superiores à inflação. Haja vista oS 
ajustamentos conseguidos pelos assalariados no curso das greves que têm-se 
desencadeado já a partir do começo deste ano. Reconhecemos que o assala­
riado precisa participar mais do consumo nacional, se não do próprio desen-

1 volvimento. MaS, essas observações eu acredito que põem a posição do Go­
verno no devido lugar. Ainda mais, não me parece que os outros fatores que 
influenciam a inflação tenham tido um tratamento diferente. V. Ex• sabe 
que os próprios custos financeiros acompanham a inflação, naturalmente 
com a taxa adicional, que é a taxa de remuneração dos capitais de emprésti­
mo. E quanto aos outros serviços principalmente e, sobretudo, aqueles que 
estão sob o controle da União, estes têm tido um aumento parcimoniOso. 
Nào se vê nenhum aumento de 40%, 50% nesses índices; normalmente, eles 
acompanham a inflação. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito superiores! O Se­
nador Agenor Maria tem trazido números e demonstrado que os àumentos 
têm sido muito acima dos índices inflacionários. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB- GO)- E o custo financeiro aos con­
sumidores? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Nós vamos trazê-los, no­
vamente. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- Muito bem! Convém trazer, por­
que, inclusive, isto é probido por lei. V. Ex• sabe que os aumentos do setor 
público são controlados pelo Governo. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Senador José Lins, V. Ex• 
sabe bem que o Governo anuncia os índices inflacionários baseados nos 
valores recolhidos no Rio de Janeiro e em São Paulo. Não se preocupa em 
tomar preços em Manaus, em Belém, em Florianópolis, em Fortaleza, no in­
terior. E V. Ex• sabe que parte da alimentação no Rio é subsidiada. Os 
preços no Rio e em São Paulo são inferiores ao restante do Brasil. Ê um 
dado fictício este, porque não retrata a realidade brasileira. V. Ex• sabe per­
feitamente disto. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Não, eu não sei. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- E posso dizer a V. Ex• 
que vamos também trazer v ovos dados para mostrar que, nos últimos anos,' 
ôs aumentos salariais, mesmo na faixa do salário mínimo, não têm sido ao 
mesmo nível dos índices inflacionários. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Tenho a impressão de que V. Ex• 
se engana. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB- GO)- Continua inferior. De maio a 
maio. 

O Sr. José Lias (ARENA - CE) - V. Ex• me permite? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Com prazer. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Tenho a impressão de que V. Ex• 
se engana quando pensa que o Governo não acompanha os índices do custo 
de vida em outras praças. Ao contrário. Há dados sobre quase todas as capi­
tais brasileiras, pelo menos a maioria delas, sobre o aumento do custo de 
vida em quase todas as capitais. Agora, o que se tomam são números repre­
sentativos. V. Ex' sabe que o processo de cálculo da variação do custo de 
vida não é um processo rigorosamente matemático, ou melhor, é um proces­
so estatístico. E essa estatística se baseia, de acordo com a pesquisa, em nú­
meros que são representativos. E V. Ex• ainda sabe que não há apenas um 
instituto que fornece atualmente ao País e às autoridades os índices do custo 
de vida mensalmente e há alguns deles até, semanalmente. Há institutos ofi­
ciais e há outros que não são oficiais, mas que também apresentam os seus 
dados, como é o caso do DIEESE. E se V. Ex• observar a seqüência desses 
números, nestes últimos anos, V. Ex• há de notar que eles são mais ou me­
nos paralelos, eles não apresentam discordâncias; eles já apresentaram dis­
cordâncias muito altas, há anos. Mas hoje, ou por uma questão de metodo­
logia uniformizada, ou por· outras razões, os números são relativamente se­
melhantes. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Se V. Ex• se dedicar a fa· 
ler um levantamento dos salários nos últimos anos e quantas horas de traba-

lho precisamos para comprar determinada quantidade ~e gêneros atimentí· 
dos, por exemplo, um quilo de café, um quilo de açúcar, um quilo de feijão, 
V. Ex• irá verificar, com clareza, que há-uma defasagem enorme, o que equi· 
vale dizer que esses índices inflacionários não correspondem à realidade. 

Vou trazer a esta Casa, como já fit de outras vezes.-os dados para mos­
trar a V. Ex• 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Esses dados não me parecem total­
mente seguros. Aqui mesmo, tem sido comentado o problema da evolução 
dos salários. Temos reconhecido que houve épocas em que esses se atrasa· 
ram em relação ao poder aquisitivo da classe assalariada. Mas sabemos que 
hoje essa defasagem tem sido corrigida pelos aumentos salariais que, segun­
do as tendências mais recentes, deverão ser autorizados agora, de quatro em 
quatro ou de seis em seis meses. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Permite-me V. Ex• um apar· 
te? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço o Senador Aloysio 
Chaves. 

O Sr. Aloysio Ch.ves (ARENA- PA)- Senador Evelásio Vieira, ai· 
gumas observações que desejava fazer foram muito bem colocadas aqui pel.o 
nobre Senador José Lins. Estamos repisando, repetindo argumentos que Já , 
foram debatidos à exaustão, nesta Casa, onde também chegou·se a uma con­
clusão, inclusive com assentimento de itustres colegas de V. Ex• de que, ~ 
partir de 1969, medidas foram adotadas no sentido de eliminar essa dispan· 
dade entre a fixação do salário mínimo e elevação de custo de vida e que, a 
partir de 1974, desapareceu o que se poderia intitular de achatamento sala­
rial. O salário mínimo aumentado em maio deste ano o foi, rigorosamente, 
com base nos dados de elevação de custo de vida, incluindo a produtividade 
e, após essa data, primeiro de maio, os reajustamentos salariais verificados 
no País estão muito acima dos limites que se pode razoavelmente aceit~r. in­
clusive, nos termos em que foram colocados pelo Senador Santi1lo. Recordo· 
me que, discutindo esse assunto com o Senador Roberto Saturnino afirmei, 
sem contestação, que não ~á. em nenhuma fonte autorizada, em nenhum au­
tor de Economia, Uma afirmativa de que o salário pode ser aumentado, em 
qualquer nível, sem ·que isso reflita na inflação. Em outras palavras, como 
disse o Senador Santillo, além do custo de vida e mais a produtividade, qual­
quer aumento que exceda, tem um caráter inflacionário. 

O Sr. Henrique Santillo (M DB - GO)- Desde que não seja absorvido 
pelas empresas. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Isso é pacífico. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Concordamos. 

O Sr. ·Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Isso é pacífico. Há uma mo· 
nografia do Senador Roberto Saturnino em que divulga conferência a respei­
to do problema salarial... 

O Sr. Henrique Santíllo (MDB- GO)- Sendo repassado, ele é infla. 
cionário. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Ora, a partir de maio, dep~is 
da fixação do salário-mínimo, e os salários acima do mínimo são todos obJe~ 
to de contratos coletivos ou convenções-coletivas de trabalhos, de ajuste sa­
larial entre empregados e empregadores, e os reajustamentos feitos estão 
muito acima desses índices. 

O Sr. Henrique Santíllo (MDB- GO)- Para algumas categorias pro· 
fissionais. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Portanto não se pode falar 
em achatamento salarial. Outro reparo que eu desejava fazer a V. Ex•, ape­
nas de caráter muito geral, diz respeito à observação do nobre Senador 
Humberto Lucena sobre a criação do Ministério Extraordinário, para o que 
se intitulou a desburoCratização ou a racionalização do serviço público. 
S. Ex• enteÕ.de que poderia ser atribuído a um grupo de trabalho presidido pelo 
Diretor-Geral do DASP. Primeiro, conforme é notório, esse Ministério não 
implicou na criação de uma estrutura administrativa, que venha onerar a 
Nação de uma maneira excessiva, ou sequer, de maneira que possa ser censu­
rada. Está trabalhando dentro dos próprios quadros da Administração Fe­
deral, mobilizando servidores e fUncionários com toda a simplicidade e com 
uma parcimônia, no que diz respeito à utilização de servidores públicos, elo­
giável. E quanto à medida de instituir um Ministério para ex:ecutar essa tare­
fa, é uma questão de norma administrativa, de hierarquia, para que ele pu­
desse, juntamente com a hierarquia, com o status de Ministro de Estado, po­
der, justamente, assessorando diretamente o Presidente da República, trazer 
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as normas que viessem simplificar. E aquelas que não dependessem do Presi­
dente da República, emanar diretamente do Ministro de Estado, já com ca­
ráter normativo, para o resto da Adminis-tração Federal. Portanto, é apenas 
este mot1vo que me parece muito justo, 1:1uíto claro, muito razoável que le­
vou à criação do que se chamou de Ministério da Desburocratização. Eram 
essas as observações que desejava fazer e agradeço a V. Ex• por tomá-las ao 
seu discurso. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC)- Nobre Senador Aloysio 
Chaves, concordamos apenas que os aumentos excessivos se refletem em au­
mentos dos níveis inflacionários. É reconhecimento nosso, também, que al­
guns setores produtivos têm tido uma remuneração a nível inflacionário e até 
superior, mas são aqueles setores organizados. Já outros setores, que se 
constituem na maíoría, não o são. Vamos verificar, por exemplo, o setor do 
trabalhador rural. Reconhecemos que os aumentos salariais excessivos refle­
tem nas tensões inflacionárias, mas há outros fatores a que caberia ao Go­
verno tomar medidas adequadas para evitar esses índices inflacionários vio­
lentos. Mas isto não tem ocorrido: já foi dito aqui, sobre o custo do dinhei­
ro, a alta carga tributária, os aumentos c:onstantes das matérias-primas, os 
aumentos de vários setores de alimentação, e de outras tantos; em razão de 
tudo isto, das deficiências governamentai~; no ataque desses setores, é que es­
tamos com essa innação, até agora, de 30% e vamos chegar a mais de 50% no 
final do ano. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA-PA) - Na análise dessa matéria 
confunde-se freqUentemente causa é efeito; o que muitas vezes é efeito passa 
a ser causa; o que é causa é apontado como efeito. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB ·- SC)- Eu estou em causas e efei· 
tos. 

O Sr. Aloysio Chal'es (ARENA- PA)- Se não se reajustam os preços 
das matérias~primas. não se pode remunerar melhor o trabalhador, o ho­
mem do campo, o setor agrícola. Nós não podemos pagar ao algodão um 
preço que se poderia intitular de vil, nós não poderíamos pagar ao açúcar, 
também, um preço desprezível. De sorte que essas matérias-primas têm que 
ser reajustadas, também. sob pena de agravarmos. cada vez mais, a situação 
desse setor que V. Ex• sente prejudicadO. Portanto, era apenas essa a obser­
vação que desejava fazer. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB ·- SC)- Os aumentos seriam. nas 
condições em que estamos, necessários. Mas, pqr quê? No setor de cereais, 
porque o Governo não constrói silos, armazéns, na medida necessária ao a­
tendimento. Por quê? Porque o. Governo não leva ao nosso produtor rural os 
instrumentos necessários, tais corno: maior número de técnicos para orientar 
melhor o nosso agricultor, no sentido de maior produtividade; porque o Go­
verno não age com maior rapidez na comercialização; porque o Governo 
nZo constrói um melhor sistema viário. principalmente nas estradas alimen­
tadoras, etc. 

Por essas razões é que os preços disparam nesses setores e chegamos a 
esses índices inflacionários violentos que aí estão. Mas essas considerações 
eu estou a fazer para entrar no assunto fundamental que me traz a esta tribu­
na, que é o energético. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB- CiO)- Senador Evelásio Vieira, V. 
Ex• me permitiria apenas trinta segundos, desculpando-me por voltar a insis­
tir no assunto já que acho, e todos nós achamos, que a discussão em torno 
dos salários é sempre oportuna e principalmente agora, quando o próprio 
Presidente da República vem afirmar à Nação que tem preocupação com os 
aumentos salariais que são inflacionários e estabelecer o seguinte: primeiro, 
o maior salário mínimo do País, este anc, não teve um aumento equivalente 
ao aumento do custo de vida no mesmo período; pelo contrário. Ele foi um 
ponto e meio menos que o aumento do custo de vida de maio de 1978 a maio 
de 1979, o maior salãrio mínimo vigente no País. Ele, além de não levar em 
conta o aumento de produtividade, ele foi inferior ao aumento do custo de 
vida no mesmo período de tempo, um ponto e meio. Não se trata de analisar 
a inflação de maio para cá, mas de maio de ?8 a maio. de 79. Por outro lado, 
algumas categorias profissionais, como bem disse V. Ex• ., tiveram aumentos 
que foram superiores ao custo de vida no mesmo período, algumas catego­
rias profissionais não todas, algumas cHegarias profissionais apenas, uma 
minoria de trabalhadores. Na verdade, a esmagadora maioria dos trabalha­
dores brasileiros continuam, este ano, com arrocho salarial na medida em 
que o processo inflacionário se ascende às alturas, mais ainda ê o arrocho sa­
larial, sem dúvida alguma, o qual não pode ser imputado como variável con­
dicionante do processo inflacionário, ílo momento, no Brasil, que já atinge, 
nos últimos dois meses, a quase 50%. Tem_ razão V. Ex11 Eu agradeço. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Nobre Senador Evelãsio Viei­
ra, permite-me V. Ex• urna breve inten•enção no seu discurso. porque não 

podendo apartear o nobre Senador Santillo, deseJO apenas enfatizar esse as­
pecto. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC) - Com todo o prazer. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- O aumento do salário mini· 
mo concedido em maio levou em consideração os índices do custo de vida e 
da produtividade. Isto já o apuramos através de dados. Se há dados novos 
que os apresentem para discussão, a esta Casa. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB- CiO)- Não são dados novos. não! 
São dados trazidos a esta Casa e não contestados por V. Ex•. F oi um ponto e 
meio inferior ao maior salário mínimo e o aumento do custo de vida no mes~ 
mo período; inferior! 

O Sr. Aloysio.Chaves (ARENA- PA)- Com os dados apresentados 
aqui, demonstramos que_ o reajustamento correspondeu exatamen:e a essa 
alteração dos índices do custo de vida e mais, incorporando-o à produtivida~ 
de; o que ainda se poderia alegar é que a medida do Governo visou a favore­
cer aos trabalhadores, porque num cálculo de reajustamento sularial, a rigor, 
a produtividade tem que ser considerada não em função da produtividade 
nacional, não da produtividade regional, não da produtividade setorial, mas 
da produtividade da própria empresa, se possível. E a produt{vidade, todos 
nós sabemos, sabe o nobre Senador Henrique Santillo, não resulta apenas do 
trabalho, mas resulta de outros fatores da produção, inclusive da tecnologia, 
da organização da empresa, e apropriamos a produtividade em favor da alte~ 
ração do salário, do reajustamento salarial. E assim ocorreu porque, em ver­
dade, há falta de dados que permitam mensurar corretamente a produtivida~ 
de em função do trabalho e a produtividade em função de outros fatores que 
acabo de mencionar. Não sendo possível considerou-se a produtividade mé­
dia global e ela foi adicionada ao índice de custo de v~a. para servir de base 
aos cálculos do salário mínimo. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB- GO)- É lamentável que V. Ex• este­
ja equivocado; é. lamentável! 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Porque V. Ex• verifica que na 
fórmula estabelecida para reajustamento salarial inclui-se a produtividade; o 
piso respeita sempre o salãrio mínimo. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB- GO)- O menor salário mínimo sim, 
neste se levou em conta isso a que V. Ex• está se referindo. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA)- Estamos falando em salário 
mínimo. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB- GO)- No maior salário ·mínimo. 
não. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Estamos falando em salário 
mínimo, de acordo com os cálculos estabelecidos na legislação que disciplina 
a matéria. Mas, nobre Senador Evefásio Vieira, vou aguardar, naturalmente, 
o discurso de V. Ex•. Isto é uma espécie de um exórdio, é uma introdução ao 
tema que V. Ex• quer expor ao Senado, mais uma vez perHnente ao proble­
ma energético. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC) - Fizemos essas conside· 
rações iniciais para entrar num assunto que reputamos como causa da si­
tuação dificil e dramática da economia brasileira, a energética. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC) - Ouço V. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Antes que V. Ex• aborde a 
questão fundamental, não gostaria que ficasse sem contestação o aparte que 
lhe deu o nobre Senador Aloysio Chaves no que tange à criação do Minis­
tério Extraordinário para desburocratização indicando, a meu ver, uma con­
tradição do Governo na sua política de combate à jnflação, eis que significa 
aumento supérfluo de gasto público. Diz S. Ex• que o Ministro Hêlio Beltào 
estaria gerindo a sua Pasta modestamente, apenas requisitando servidores 
de outros Ministérios, etc. O que nos parece lógico e niniuém poderá objetar 
é que S. Ex• a esta altura estará com um espaço ocupado, em uma das repar­
tições públicas de Brasília, contratando os seus assessores - e todos os Mi­
nistros têm direito a um certo número de assessores, DAS. DAI etc- fazen­
do as suas viagens daqui para o Rio de Janeiro com os seus assessores, enfim, 
gastando dinheiro público, em uma tarefa que, eu insisto, deveria ser da alça­
da do Departamento Administrativo do Serviço Público, superviosnada pelo 
seu Diretor-Geral. V. Ex• me perdoe, e eu espero não mais interrompê-lo, 
para ouvir de agora para diante a sua digressão sobre energia. 
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O Sr. José Lins (ARENA - CE) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Se o titular do DASP está 
aquém do cumprimento desta missão, vamos substituí·Io pelo Dr. Hélio Bel­
trào. 

Ouço V. Ex•. Senador José Lins, para posteriormente tentar entrar no 
núcleo do meu discurso. 

O Sr. José Lias (ARENA- CE)- Desculpe-me V. Ex•, mas o assunto 
levantado por S. Ex• o nobre Senador pela Paraíba merece realmente ser 
analisado. Tenho a impressão de que estamos confundindo a designação de 
um Ministro Extraordinário com a criação de um Ministério, no sentido 
mais amplo. Por outro lado, também, parece que problema da desburocrati­
zação não é um problema simplesmente do DASP. O DASP é um departa­
mento de serviços normalmente dirigidos para o setor de pessoal, embora 
hoje tenha atribuições em outras áreas dos chamados serviços meios. Ora, a 
desburocratização deve abranger, inclusive, a área dos serviços fins, todos os 
aspectos da vida econômica e administrativa do País. O problema é muito 
mais amplo do que aparentemente se poderia supor. De modo que, acho que 
o Senhor Presidente da República anda bem orientado quando, reconhecen­
do que a tendência natural da administração é se complicar por mera buro­
cratização, procura criar caminhos específicos para combater essa tendência. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Tentarei agora, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, ingressar no ponto principal que me traz à tribuna. 

O Brasil é um dos poucos países que dispõe de várias alternativas ener· 
j:~ticas. O gás de carvão, uma delas. 

O governo convoca a Nação para o convívio com uma economia de 
guerra, que os altos preços do óleo negro impõe. 

Oficializando a crise e de acordo com a reaJidade nacional o Presidente 
João Figueiredo elege o càrvão mineral como prioridade imediata. 

Até aí, certo. 
Diante disso, esperava-se que o carvão fosse, desde logo, alvo de medi­

-das objetivas e urgentes, no sentido de sua pronta presença no balanço ener­
gético. 

Essa, a expectativa que se criou em todo o País. 
O que se contemplou, entretanto? Infelizmente, a criação de mais um 

grupo de trabalho para estudar o aproveitamento do minério como fonte al­
ternativa de energia. 

t simplesmente espantoso que o próprio Ministro das Minas e Energia, 
nosso prezado colega Senador Cezar Cals, de quem temos tido a melhor im­
pressão nos contactos que temos estabelecido, assim proceda, quando é no­
tório que se contam às dezenas se não a inais de uma centena, os estudos, 

· planos, programados e sugestões sobre a utilização do minério. 

Mais que tudo isso sabe-se- e o Senado Federal tem plena ciência, pois 
·nós mencionamos em vários pronunciamentos, - que o Governo Federal 
tem em mãos um projeto pronto e irrefutável, quer do ponto de vista econô­
mico como técnico, para dar partida a um programa pioneiro de utilização 
intensiva do potencial energético do carvão nacional. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC)- Jâ ouvirei V. Ex•, com 
muita alegria, ao final deste raciocínio. 

Referimo-nos, Sr. Presidente, ao projeto da SIDERSUL, concebido pa­
ta, mediante a gaseificação do carvão vapor, inovar a siderurgia com um re­
dutor totalmente nacional e além disso, e sobretudo, colocar à disposição do 
país uma nova tecnologia de valor inestimável, pelo que representa de con­
quista na grande luta pela redução da dependência da energia importada, 
uma vez que o gás do carvão servirá como substituto do óleo combustfvel e 
do coque metalúrgico importados. 

O Projeto SIDERSVL está conduzido e entregue à apreciação do Mi­
nistério da Indústria e do Comércio, que decidirâ. quanto à sua aprovação e 
quanto à forma de participação da SIOERBRÀS na implantação do em­
preendimento. Da PETROBRÁS, por sua vez, depende a implantação da u­
nidade de gaseificação de carvão a ser acoplada à unidade de redução direta 
da SIDERSUL. 

Registramos que, de parte do Governo de Santa Catarina, foram cum­
pridas todas as exigências quanto à demonstração de viabilidade do Projeto 
SIDERSUL. 

' .. 

Este projeto surge exatamente no momento em que o Pafs busca, angus­
tiadamente, soluções energéticas alternativas. Um país que dispõe de nada 
menos de 7 bilhões de toneladas de carvão vapor, reserva essa ridiculamente 
aproveitada, pois que utilizada apenas na geração de energia termelétrica. 

É preciso que se diga que os 7 bilhões de toneladas de carvão vapor e· 
quivalem a 45 bilhões de toneladas de óleo combustível, em termos de poten­
cial energético. 

Não se pode ter a menor dúvida em relação a esses dados, porque foram 
estudos feitos, avaliados por técnicos dos Governos Estadual e Federal. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- V. Ex• disse 7 bilhões de toneladas 
equivalentes a ... ? -

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC)- Quarenta e cinco bilhões 
de toneladas de óleo combustível, em termos de potencial energético. 

O Sr. José Lins(ARENA- CE)- Referência deve ser a barris, talvez. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Não, os dados que recolhi 
são esses, de toneladas. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Uma tonelada de carvão não vale, 
certamente por seis de óleo! Não, devem ser barris, talvez. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Não pode o País esperar 
,mais para agregar essa potencialidade ao balanço energético nacional. 

Inquestionavelmente, o Brasil não pode dar-se ao luxo de protelar por 
mais tempo o aproveitamento desse substituto para o óleo que importamos a 
altos p~eços. 

Toda a questão se resume em dispor da tecnologia adequada: a resposta 
está no Projeto SIDERSUL, sobre cuja viabilidade, oportunidade e conve­
niência não pairam dúvidas. 

Está ai, Sr. Presidente e Srs. Senadores, uma das várias soluções parare­
duzirmos a importação de 7 bilhões de dólares em petróleo, anualmente. 

Ouço o nobre Senador José Lins, mais do que isso, escuto o nobre Sena­
dor. 

O Sr. José Lins (ARENA-CE)- Nobre Senador Evelásio Vieira, V. 
Ex• levanta um problema da maior seriedade. Louvo portanto a sua iniciati· 
va. Suponho que V. Ex• pretende, sobretudo, chamar a atenção do Governo 
para um problema de natureza local do seu Estado. Nesse ponto estou soli­
dário com V. Ex• Acho que há uma grande vantagem em utilizar·se o carvão, 
juntamente com o minério de ferro, disponlveis ambos em um mesmo sitio, 
podendo, portanto, propiciar nova fonte de produção de aço para o País. A 
minha interferência no discurso de V. Ex.• é apenas para me referir a um as­
pecto do problema mais geral do País. A opinião de V. Ex• é a de que oBra­
sil é um dos raros países que dispõem de fontes alternativas fáceis para subs­
tituir o petróleo. Realmente, discordo desse ponto de vista. Nós temos um 
bom potencial de energia hidrelétrica, mas, infelizmente, não fomos privile­
giados pela natureza em termos nem de carvão, nem de petróleo. V. Ex• sabe 
que o carvão de que dispomos não é pouco, mas, desgraçadamente, não é de 
boa qualidade. Ao contrário, nosso carvão é de má qualidade, a não ser par­
te dos depósitos do Rio Grande do Sul. Quanto ao petróelo, V. Ex• sabe que 
temos as maiores dificuldades. E as informações não são mais animadoras 
nessa área. Quanto à criação de uma Comissão NacionaL de Energia, acho 
que o Governo andou muito bem acertado nesse ponto. Quanto ao proble­
ma da utilização de carvão ao qual V. Ex• se referiu, estou de acordo em que 
há estudos que podem oferecer subsídios imediatos para a sua utilização. 
Mas, a questão fundamental, hoje, nào é essa. Trata-se de encontrar.uma so­
lução para a substituição de petróleo. Pelo carvão, pelo âlcool, por outras 
fontes, o que é um problema muito mais amplo e completamente diferente. E. 
uma questão nova com a qual todos os países praticamente se defrontam, in· 
clusiVe os países que dispõem de grandes jazidas de carvão de excelente qua­
lidade. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB-SC)- Vou tentar provar a V. Ex• 
que o Brasil é um dos poucos países que dispõem de várias fontes alterna ti~ 
vas para a substituição do petróleo. Nós estamos falando no carvão: é uma 
das fontes; o álcool é outra fonte. A nossa dimensão territorial, o fato de nós 
termos sol o ano todo, nós termos uma mão-de-obra baratíssima~ nós pode­
remos reduzJr, substituir o consumo da gasolina com o álcool carburante, da 
cana de açúcar, do sorgo, da mandioca. do babaçu, etc. 

lmportante ainda é que nós, com essas explorações, estaremos criando 
novos agentes de desenvolvimento em várias regiões do Brasil, principalmen­
te em regiões deprimidas economicamente. Nós temos um potencial hídrico, 
Senador José Lins, já identificado em 200 milhões de quilowats. Com todas 
as hidrelétricas que estão sendo constru1das, nós deveremos chegar a 35 mi­
lhões; haverá ainda uma reserva de 165 milhões. 

Qual o país que tem esta reserva, esse potencial'? 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB-ES)- V. Ex• me permite um aparte, de­
pai~" 
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O SR. EVELÂSIO VIEIRA (MDB--SC)- Veja V. Ex• que citei algu-
mas, mas eu gostaria agora ... 

O Sr. José Lins (ARENA-CE)- V. Ex• me permite? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB-SC)- Ouço V. Ex• 

O Sr. José Lins (ARENA-CE)- Veja bem, nolire Senador, não há 
dúvida de que dispomos de grandes potenciais de energia hidroelétrica. Mas 
sabe V. Exf que os vários tipos de energia não são utilizáveis para todos os 
fins de que a humanidade necessita. Veja, V. Ex•, a energia elétrica é larga­
mente utilizada no transporte ferroviário, mas jâ não podemos utilizá-la no 
transporte rodoviário onde o petróleo ainda é quase insubstituível. 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA (MDB--SC)- No transporte urbano po­
deremos~ 

O Sr. José Lins (ARENA-CE)- Em parte. No transporte coletivo 
urbano V. Ex• sabe que após largamente utilizada ela foi substituída por ou­
tras fontes que se tornaram mais convenientes. Volta-se agora a pensar nova­
mente em utilizá-la para esse fim. É verdade, mas nem sempre as disponibili­
dades energéticas se aplicam a todos os fins de utilização. Esse é o problema 
nacional. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB--SC)- V. Ex• fala que voltamos a 
pensar. Este é um erro gravíssimo nossot Ficamos sempre no campo d3. refle­
xão ... 

O Sr. José Lins (ARENA-CE)- Mas se não pensarmos não podemos 
agir. 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA (MDB-SC)- Temos de partir para a 
ação. É o caso do carvão-vapor, disponível, em abundância, no Sul doBra­
sil, no meu Estado de Santa Catarina, que podertamos estar aproveitando 
para substituir o óleo combustível nas indústrias de São Paulo; da grande 
Curitiba, de Santa Catarina, remetendo--o para os centros industriais através 
de gasodutos. Mas o Governo recebe o projeto, tem todo o apoio do Gover­
no de Santa Catarina- que não é do m~:u Partido- de toda a comunidade 
catarinense, e o Governo fica pensando, pensando, e enquanto isto vai au­
mentando a quantidade dos nossos minguados cruzeiros que saem, para im­
portar petróleo ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB-ES)- V. Ex• me permite? 

A nossa capacidade hídrica- e V. Ex• concordou em todo- desenvol­
veu o PROÃ.LCOOL. Estamos com a explosão dos preços do petróleo desde 
1973, só em 1975 surgiu o PROÁLCOOL. E o que ele tem feito até agora? 
Tem recebido projetos, tem examinado, tem pensado, mas a execução, a libe­
ração dos recursos, muito pouco. Houve aumento da produção do álcool. 
Mas, por quê? Porque estamos com o preço do açúcar no mercado externo lá 
embaixo, por isso as usinas estão transformando o açúcar em álcool. Ama­
nhã, quando os preços se elevarem novamente e tiverem boa cotação no mer­
cado ex.terno, eu indago, aquelas usinas continuarão produzindo álcool? 
Não. Ai, iremos para a exportação do açúcar. Como vamos movimentar os 
automóveis que foram ajustados,. adaptados ao uso ao consumo do álcool? 
Como vamos movimentar essa frota? Devedamos ter vindo com o 
PROÃLCOOL para a construção de destilarias autônomas, localizá-las nas 
microrregiões, inclusive para evitarmos o frete, o passeio do combustível. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA (MDB- SC)- Pela ordem de prioridade 
ouvirei o nobre Senador Dirceu Cardoso, que esteve na Alemanha como 
membro integrante da Comissão Parlamentar de Inquérito e que deve ter 
boas noticias em relação ao gâs de carvão. Depois ouvirei V. Ex• 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Nobre Senador, V. Ex• estã tra­
zendo ao conhecimento do Senado um problema de Santa Catarina, que 
hoje é um problema nacional, o do ca~"Vão. De fato temos aqui em mãos, 
porque estamos relatando nossa visita à Alemanha, mas talvez hoje não te­
nhamos tempo, ficando para a próxima sessão. Em JUiich, o grande núcleo 
de tecnologia e ciência alemã está Cs1udando meticulosamente a gaseifi-. 
cação e todos os processos correlatos do carvão de Santa Catarina. Aqui te­
mos fotografias de instalações na Alemanha, onde aproveitam o carvão. Es­
tão tratando primeiro da gaseificação, mas jã estão cogitando da transfor­
mação do carvão em gasolina, como Hitler fez na Il Guerra nas grandes refi­
narias de Loiner, na Alemanha, que deram a gasolina à aviação e aos tan­
ques alemães. Na [I Guerra, a Rússia desmontou peça por peça, êssas usinas 
imensast e transportou-as para seu Pafs. E até hoje a Alemanha ilão pôde 
reconstruí-las. Fique certo de que este tema que hoje V. Ex.• aborda foi por 

nós estudado e ouvimos relatórios das autoridades alemãs, que estão estu­
dando o aproveitamento do carvão de Santa Catarina, exatamente corno o 
nobre Senador está trazendo ao conhecimento do Senado. E nossa priorida­
de tem de ser o carvão, exatamente o ponto nevrálgico do seu discurso, por­
que do nosso petróleo só o ex-Ministro Ueki sabe, mais ninguém. O terres­
tre, sabemos que não há possibilidades que ele nos anunciava. Só a platafor­
ma continental. Aí, temos fundadas esperanças, na p)ataforma continental. 
Por tudo isto, a nossa solução energética é o carvão de Santa C~tarina, do 
Rio Grande do Sul, que vai nos trazer essas possibilidades amplas do sucedâ­
neo energético para o petróleo. De parabéns está V. Ex• pela maneira com 
que está abordando o problema, pois ouvimos de técnicos na Alemanha, que 
estão estudando, dia e noite, a racionalização do aproveitamento do carvão 
de Santa Catarina. 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA (MDB- SC)- Sou profundamente grato 
ao depoimento de V. Ex.f depoimento que fortalece a reivindicação que faze­
mos, não em favor, não em defesa dos interesses de Santa Catarina, mas, an­
tes e acima de tudo, em favor do interesse nacional. 

O Sr. Aleysio Chans (ARENA - PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço o Senador Aloysio 
Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Senador Evelãsio Vieira, V. 
Ex.•, no que se refere ao potencial hidrelétrico estimado do País, tem razão 
em parte. Primeiro, porque esse potencial talvez, perfeitamente dimensiona· 
do passa a atingir a casa dos 200 milhões de kilowatts. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Segundo autoridades fe­
derais, já foi identificada essa reserva. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Porque a maior fonte de ener­
gia hidrelétrica, no momento, situa-se na Amazônia. O Estado do Pará tem: 
um potencial hidrelétrico estimado em torno de 50 milhões, considerando 
cerca de 23 milhões, da Bacia do Tocantins/ Araguaia, que não se sítua toda 
no Estado do Parã, uma parte portanto do potencial da Bacia Tocantins/A­
raguaia, mais o Xingu, Tapajós e afluentes da margem esquerda. Mas a A· 
mazônia em seu conjunto talvez possa nos apresentar mais de 100 milhões de 
Kilowatts~ A grande dificuldade, entretanto, é de que essas fontes de energia 
que poderão ser aproveitadas para a produção de eletricidade estão distantes 
dos grandes centros urbanos, dos grandes centros industriais, das grandes ci­
dades do Brasil. A condução da energia elétrica pode se fazer, hoje, a custos 
relativamente altos, até dois mil quilômetros. Há alguns anos atrãs não se 
podia conduzir além de 400 Km, porque era antieconômico. Hoje, com con· 
dições especíaís. podemos chegar a até dois mil quilômetros. A condução 
dessa energia da região, por exemplo, da margem esquerda 'do Amazonas 
para suprir, através de um sistema nacional, o resto do Brasil é extremamen­
te dificH no momento e num futuro imediato. Não se exclui essa possibilida­
de talvez no século vindouro, mas no momento ela é impraticável. Devemos, 
pois, considerar realisticamente as nossas possibilidades. Esse é, sem dúvida 
alguma, um privilégio que temos, esse grande potencial hidrelétrico, mas 
cuja utilização no momento estã condícíonada justamente a essa circunstân­
cia que mencionei. Ninguém mais tem entusiasmo a respeito desse problema 
do que eu como paraense porque reconheço que aí está a maior potencialida· 
de econômica do meu Estado. Além da sua extensão territorialt dos seus rc:­
cursos do setor primário, agropecuário, da sua flOresta, dos seus minérios. O 
Estado do Pará tem um potencial hidrelétrico que hoje, avaliado, representa 
o dobro da energia elétrica instalada no Pais, com o qual poderá fazer a sua 
industrialização no futuro e, ainda, transferir energia abundante para outras 
regiões do BrasiJ, alimentando sistemas. Mas, a segunda consideração que 
gostaria de fazer, nobre Senador, diZ respeito ... 

O SR. ELEVÁSIO VIEIRA (MDB- SC) -Vamos debater esse pon-
to? 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Pois não. 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA (MDB- SC)- Temos ainda, no Centro­
Sul e no Centro, grandes reservas hídricas onde poderão ser instaladas prin­
cipalmente hidrelétricas de médio e pequeno porte em relação às grandes hi­
drelétricas nossas. 

Em relação à área de V. Ex•. é uma questão de sabedoria do Governo. 
Exemplo: ao invés de localizar em Pernambuco essa indústria de alumínio, 
como se pretende, vamos localizá-la no Pará, onde há a matéria-prima e a e­
nergia elétrica. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Inteiramente de acordo com 
V. Ex•. Na segunda-feira, vou abordar esse problema. 
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O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC)- Quanto à V ALESUL, ao 
invés de localizit·la no Estado do Rio, que já é um Estado desenvolvido em 
relação aos demais Estados brasileiros, juntamente com São Paulo, vamos 
levá-la para o Pará, onde há a energia elétrica, que não precisa ser transpor­
tada como desejam e querem transportar energia da fronteira com o Para­
guai para o Rio de Janeiro. Outros empreendimentos que tenham matéria­
prima naquela área, vamos levar, assim acontecendo em relação a Mato 
Grosso e Minas Gerais. Tudo isso é questão de sabedoria, de racionalização, 
de uma ação racional e inteligente. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Concordo com V. Ex•. Por e­
xemplo, a Bacia do Tocantins/ Araguaia tem um potencial de mais de 23 mi­
Ihões de K W. Começamos por Tu cu ruí e à m.e.didá em que, evidentemente, 
forem sendo feitos os aproveitamentos sucessivos, à montante dessa cidade 
Santa Izabel e outros, chegaremos até o Planalto Central, próximo de Bra· 
silia e da região N ardeste, da região Sudeste do País, facilitando a _integração 
desses sistemas. Depois evidentemente dentro de um plano racional, é que 
passaremos a outras bacias mais distantes, ma~ remotàs, porque esses 
problemas apresentarão dificuldades. Quanto a esta parte inicial, V. Ex• tem 
inteira razão, não porque haja apenas energia elétrica; é que lá temos a 
rÍlatéria-prirna abundante. Na área da América do Sul, as maiores reservas 
de bauxita se encontram, realmente, na Amazônia. Mas este é um assunto es­
pecial, ao qual retornaremos. Desejaria apenas aduzir a V. Ex• que, com re­
lação ao carvão, esta preocupação de V. Ex•, ela está inteiramente encampa­
da pelo Governo. Ao instalar a Comissão de Energia Elétrica, o Presidente 
Figueiredo definiu nossas metas e alternativas energéticas; as providências já 
adotadas visam dentro de um prazo relativamente curto, até 1985, a aumen­
tar extraordinariamente a exploração das nossa jazidas de carvão do Sul 
para- atender a esse pfopósito, inclusive a essa pOssibilidade do gás, com um 
gasoduto até a região de São Paulo. Eis um programa bem delineado, que es­
tâ definido, para o qual o Governo alocou recursos e vai investir também 
maciçamente, porque em matéria de suprimento de energia elétrica, temos 
que pensar em petróleo, intensificando as pesquisas, temos que pensar em 
carvão, temos que pensar em álcool e também no xisto betuminoso; mas é 
preciso considerar que somente agora, com esses preços elevados do pe­
tróleo, é que se tornou possivel a exploração do xisto betuminoso. Antes, ele 
era totalmente antieconômico e ainda agora resultam alguns problemas eco­
IÕgicos, com relação ao rejeito dessa indústria e problemas de meio ambien­
te. Mas, veja V. Ex• com relação ao álcool: vamos investir, em 5 anos, 5 bi­
lhões de dólares, o que representa cerca de, mais ou menos 150 bilhões de 
cruzeiros. Mas o barril do álcool, se não estou equivocado- peço o socorro 
de V. Ex• - era seu custo em torno de 30 dólares. Torna·se econômico e 
conveniente para o Pais, primeiro porque nos liberta da importação; segun­
do, porque é uma indústria brasileira, o equipamento é produzido no Brasil, 
a matéria prima é brasileira, a mão-de-obra é brasileira e a energia é renová-

, vel. Então, há uma ·série de fatores que justificam perfeitamente essa prefe­
rência. 

O SR. EV.ELÃSIO VIEIRA (MDB - SC) - O preço seria de 25. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA) - Perfeitamente. Mas, antes, 
era inviável investir maciçamente, com caráter prioritário, sem sacrificar o 
processo de desenvolvimento nacional. Desculpe-me V. Ex• porque não gos­
taria de me alongar demais neste aparte, mas se V. Ex• me permitir, voltarei 
ao assunto mais logo, para também evidenciar a V. Ex•~ com dados concre­
tos, o que se passou na Alemanha, o que se passou na Inglaterra, o que se 
passou no Japão, o que se passa, no momento, nos Estados Unidos, onde 
eles estão enfrentando problemas tão graves ou mais graves sem que se possa 
imputar essa situação a uma incúria do Governo, a uma falta de planejamen· 
to, de previsão ou de adoção de medidas adequadas. Voltarei a este particu­
lar no desdobramento do discurso de V. Ex• Muito 'obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Lembro ao nobre orador 
que o tempo de V. Ex• está esgotado. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC)- Já concluirei, Sr. Presi-
dente. ' 

Senador Aloysio Chaves, V, Ex• falou que o Governo está atento às 
- medidas no sentido do aproveitamento do carvão, em tudo o que for possí­

vel. Inclusive, V. Ex• citou a construção do gasoduto de Santa Catarina para 
S!o Paulo. 

Senador, as informações que têm chegado a V. Ex• não são totalmente 
corretas. O Governo, em relação ao Projeto SIDERSUL, está tentando exi­
gir, para a aprovação desse projeto, a participação exclusiva do Governo do 
Estado e da iniciativa privada. O Governo não está desejando, não está que­
rendo participar; quando, a nosso juízo, o Governo Federal tem a obrigação, ·. 

o dever e o interesse de participar, porque esse empreendimento vai contri­
buir para reduzir a importação de petróleo. 

Em relação ao gasoduto, é um investimento que tem retorno dentro de 
doiS anos. Pois bem, setores governamentais estão se preparando para fazer 
o transporte do carvão das minas por trem, até o porto de Ibituba; transbor­
do para navio, para trazê-lo até Santos; transbordo para a via ferroviária, 
para trazê-lo a São Paulo, às indústrias e, inclusive, o Governador Ney Bra­
gãjá estâ se preparando para construir um porto carvoeiro no Município de 
Antonina. Vejam os Senhores os desperdícios, quando o lógico, o certo, o 
rentável, é construir-se o gasoduto de Santa Catarina para abastecer cidades 
industriais daquele Estado, abastecer Curitiba, abastecer São Paulo, e, se for 
do interesse também, se for recomendável economicamente, o Rio de Janei­
ro, 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- Permite V. Ex• um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Faria um apelo a V. Ex• 
para que fosse breve, pois a Presidência já advertiu que meu tempo está esgo- · 
ta do, mas gostaria de ouvir V, Ex• 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- Nobre Senador Evelásio Vieira, 
realmente, sinto muito que as dificuldades da vida real sejam mais amplas do 
que as que V. Ex• imagina .. Se o problema da substituição do petróleo pelo 
gás de carvão fosse tão simples, não haveria problema a respeito da energia, 
hoje, porque a disponibilidade de carvão, no mundo, dará para abastecer­
nos, regularmente por mais, pelo menos, 200 anos, sem qualquer problema, e 
com todo o aumento de consumo de combustível daqui por diante. Mas, 
V. Ex• sabe quais são as dificuldades para se substituir energia, sobretudo 
do petróleo pelo carvão, mudando totalmente as estruturas de transporte, de 
distribuição. A distribuição, hoje, é toda ela preparada para o combustível 
líquido. Não há possibilidade alguma de, a curto prazo, se fazer essa substi­
tuição do sistema de distribuição de eneigia, a custo razoável, pelo gás dope· 
tróleo, do líquido para o gás, mesmo porque os custos do gás ainda são mais 
altos do que os custos do petróleo. Nenhuma instituição privada, e vivemos 
em uma economia privada, o mundo ocidental quase todo, não pode se jogar 
em uma espécie de aventura, enquanto as coisas não se definem quanto ao 
preço do petróleo. · 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Não, isto não é aventura; 
é um trabalho muito sério e muito responsâvel de técnicos do Governo, de 
homens de Santa Catarina. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Mas nobre Senador, o problema é 
de natureza prática. Ninguém vai investir em um produto que é mais caro do 
que o que está sendo distribuído no mercado. E V. Ex• deve saber também 
que, no mundo, há apenas três ou quatro unidades de produção de aço utili­
zando gãs. Não há mais do que isso, e uma dessas unidades é no Brasil, mon· 
tada no Nordeste pela SUDiNE, está funcionando em São Salvador da 
Bahia, utilizando gás natural, nãd é nem gás artificial que é mais caro, pois essa 
empresa vive na maior crise de todos os tempos, e aliás, nunca saiu de crise exata­
mente por isto. E, hoje, eles precisam de subsídio total da PETROBRÁS, que afi. 
nal de contas tem mercado amplo, muito melhor para o gás de que dispõe para a 
produção de outros objetivos também de natureza nacional. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- O projeto SIDERSUL, 
feito por homens do Governo de Santa Catarina é um projeto muito sério e 
muito respon~veL 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- Estou de acordo com V. Ex•. O 
problema é de custo. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Quero dizer a V. Ex• que 
o aço a ser produzido pela SIDERSUL terá preço competitivo. O gás tam· 
bém terá preço competitivo, se excluirmos os subsídios que hoje oferecemos 
para outros produtos energéticos. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- V. Ex• me permite? (Assentimento 
do orador.) Quero deixar bem patente que o caso do Projeto de Santa Cata­
rina é diferente. V. Ex• o defende, com toda a razão, porque ali o carvão será 
utilizado juntamente com o minério. Não há nenhum transporte, não há ne­
cessidade de substituição de todo o ·sistema de distribuição. Quero dizer a V. 
Ex• que estou com V. Ex•, quando defende o Projeto de Santa Catarina. 
Apenas faço referência ao problema nacional. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- V. Ex•, na qualidade de 
Vice-Líder do Governo, nesta Casa, apóia o Projeto da SIDERSUL, apóia a 
produção de gás de carvão vapor. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Pelo menos apóio V. Ex•, no senti· 
do de que se deve encontrar uma possibilidade de utilizar essas duas 
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matérias-primas que estão juntas, quando sabemos que, pelo menos a médio 
prazo, o carvão irá substituir certas fontes de energia. 

O SR. EVELASIO VIEIRA (MDB ·- SC)- Então. em defesa não de 
Santa Catarina, mas em defesa do Brasil, com o apoio de V. Ex•, já ganhei a 
tarde. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) -- Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. EVELASIO VIEIRA (MDB - SC) - Sr. PreSJdente, tentarei 
chegar ao final do meu pronunciamento: um programa em favor de Santa 
Catarina e principalmente do Brasil. 

O Presidente da República convocou a Nação para a grande batalha na 
busca de alternativas energéticas. O nosso Estado, Santa Catarina, responde 
presente. 

Na terra "barriga-verde", todos estão unidos, de mãos dadas, em torno 
do empreendimento SIDERSUL, que é mais do interesse do Brasil. A prova 
mais evidente: nós, da Oposição, também estamos na linha de frente na luta 
pela concretização do Projeto SIDERSl/L. 

Terça-feira próxima, às 11 horas, aqui em Brasília, os catarinenses, atra­
vés do seu Governador Jorge Bornhausen, do Presidente da SIDERSUL, 
Professor Fernando Marcondes Mattos e dos seus parlamentares no Senado 
e na Câmara Federal, terão encontro com o Vice-Presidente da República, 
Dr. Aureliano Chaves, que é também o Presidente da Comissão Nacional de 
Energia, para obter a aprovação de tão importante projeto, ao interesse na­
cional. 

Esperamos que a decisão de aprovação não venha a ser protelada ainda 
ma1s. 

Soluções as temos. Falta é decisão; falta é ação; falta é seriedade; falta é 
responsabilidade; falta é patriotismo para resolver nossos sérios problemas. 
(Muito bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

ATO DA COMISSÀO DIRETORA N• 41, DE 1979 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua competência re~ 
gimental e tendo em vista o preceituado na Resolução n~t~ 38, de 1976, altera­
da o ela Resolução n~t~ 108, de 1976, resolve: 

Art. (9 Os ocupantes dos cargos do Grupo-Direção e Assessora~ 
mento Superiores do Senado Federal, a que se refere a Resolução n~' 38, de 
1976, alterada pela Resolução n• I 08, de 1976, farão jus, pelo ef-.tivo compa­
recimento às sessões conjuntas do Congresso Nacional oú extraordinárias do 
Senado Federal, realizadas rora do expediente normal, à pei:,cepção de diária, 
calculada à razão de 1/30 (um trinta avos) da remuneração, tomado como 
base de cálculo o valor da Referência máxima efetivamente percebido na Ca­
tegoria Funcional de Técnico Legislativo, a partir de 1 9-8~79. 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, 31 de julho de 1979.- Senador Luiz Viana 

- Senador Dinarte Mariz - Senador Alexandre Costa - Senador Gabriel 
Hermes - Senador Lourival Baptista - Senador Gastão Müller. 

ATO DO PRESIDENTE N• 20, DE 1979 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe. 
rem os artigos 52, item 38 e 97, inciso IV, do Regimento Interno e na forma 
do artigo 29, letra a, do Ato n9 2, de 1973 da Comissão Diretora, Resolve 
exonerar, a pedido, Luiz Vieira de Carvalho, Médico, Classe C, Referência 
53, do cargo, em comissão, de Diretor da Subsecretaria de Assistência Médi­
ca e Social, código SF-DAS~tol.3, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, a partir desta data. 

Senado Federal, 6 de agosto de 1979.- Senador Luiz Viana, Presidente. 
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9. Jutahy Magalhães 
10. Mendes Canafe 

1. Cunho limo 
2. Tancredo Neves 

3. Roberto Sotvrnino 
4. Amoral Peixoto 
5. P.dro Simon 

6. Mouro Benevides 

7. Teotônio Vilela 

Suplentes 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 
2. Henrique de Lo Rocque 

3. Jessé Freire 
4. José Sarney 
S. Milton Cabral 
6. José Guíomard 

MDB 
1. Pou!o Brouord 
2. Marcos Fre1re 
3. Lázaro Barooza 

4. José Richa 

Aniste'"lte, Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:30 horas 
local: Solo "Clovis Sevilocqua"- Anexo 11-- Ramal 623 

COMISSÃO DE lEGISLAÇÀO SOCIAl·- (CLS) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Helvídio Nunes 
Vice-Presidente: lenoir Verga! 

Titulares 

1. lenoir Vargas 

2, Helvídio Nune$ 
3, Jesse Freire 
4. Moocyr OaJia 
5, Henrique de lo Rocque 
6. Aloysio Chaves 

Suplentes 
ARENA 

1. Jutahy MQgolhões 
2. Raimundo Parente 

3. Eunice Michiles 
4. Benedito Co nelas 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

MDB 
1 Franco Montara 1. Nelson Carneiro 
2. H~omberto Lucena 2. Motcos Freire 
3. Joison Barreto 

Assisterte: Daniel Reis de Souza- Romol675 
Reuniões: Quinta$·feiros, às 11 :00 hdrcs 

local, Sola "Clovis Sevitocqua" ·-Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÀO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
{7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Pr .. •idente: Arnl?n de Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silvo 

Titulares 

1. Luiz Cavalcante 

2. Miltofl Cabral 
3. Alberto Silva 
4. Arnon de Mello 

l. Dirceu Cardoso 

2. Itamar Franco 
3 Henrique Sontillo 

Suplentes 
ARENA 

l Affonso Camargo 
2 João Calmon 
3 Jutahy Magalhães 

MOB 
1 Gilvan Rocha 
2. Roberto Saturnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11:00 horas 
local: Anexo "B"- Solo ao lodo do Gob. do Sr. Senador 

João Bosco- Ramal 484 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 membros) 

COMPOSJÇÀO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente, Adolbbrto Seno 

Titvlores 

Tarso Dutra 
2 Saldanha Derzi 

3 Mendes Canale 

1 D1rceu Cardoso 
2 Adalberto Seno 

SLiplentes 
ARENA 

1. João Calmon 
2. Murilo Badoro 
3. José Sarney 

MDB 
1. Hugo Ramos 

A~sistente: Mario Thereza Magalhães Motta- Ramal 134 
Reun'1ôe~ Quintas-feiras, às 12:00 horas 
local: Solo "Clovis Bevilacquo''- Anexo /1- Ramal 623 

COMISSÀO DE REIAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: T arso Outro 
19-Vke-Presidente: Saldanha Derzi 
29-Vice-Presidente: Lomanfo Júr1ior 

Titulores 

1. Torso Dutra 
2. Bernardino Viana 

3. "oldartha Derzi 
4. lomonto Junior 
5 Mendes Canale 
6. Aderbal Jurema 
7. Almir Pinto 
8. Ler1oir Vargas 
9 Jose Sarney 

Suplentes 

ARENA 
1 Aloysio Chaves 

2 Pedro Pedrossian 
3 Henrique de lo Rocque 

4. Jose Guiomard 
5 Luiz Cavalcante 

6 

1. Paulo Brossord 

2 Nelson Carneiro 
3 Itamar Franco 
4 Jose Richa 
5 Amaral Peixoto 
ó. Tancredo Neve5 

Aaosto de 1979 

MDB 
1 Marcos Freire 
2. Mouro Benevides 
3. Leite Chaves 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramois"301-313 
Reuniões: Qua'rtos·feiras, às 11:00 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11 ~ Romai~ 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvon Rocha 
Vice-Presidente: Henrique Sontillo 

Titulares 

1 . lomanto Junior 
2. Almir Pinto 
3. Alberto Silva 
4 Jose Guiomard 

l. Gilvan Rocha 
2 Henrique Santillo 
3. Jaison Barreto 

Suplentes 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 
2 Jorge K_olume 
3. Benedito Co1elas 

MDB 
1. Jose Richa 
2. Adalberto S·!nO 

Assistente Carlos Guilherme Fonseca -Ramal 676 
Reumóes Quintos-feiras, às 10,30 horas 

Local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMJSSÀO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kalum~ 
Vice-Presidente: Mouro Benevides 

Titulares 

1. Jorge Kolume 
2. Luiz Covolconte 
3. Murilo Bodoro 
4. Benedito· ferreira 

1. Mouro Benevides 
2. Agenor Mario 
3 Hugo Ramos 

Suplentes 
ARENA 

1. Rairf'lundo Parente 

2. Amoral Furlon 
3. Jose Guiorrord 

MDB 
1. Cunho limo 
2. Jais()n Sor~eto 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca~ Ramal 676 

Reuniões: Ouortos·feiros, às 9:30 hor01 
local: Solo "Ruy Sarboso"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE SERVIÇO PúBliCO CIVIl- (CSPC) 
(7 membros) 

CQMPOSJÇÀO 

Presidente: Evandro Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. Henrique de la Rocque 
3. Bernardino Viol"lo 
4. Alberto Silvo 

Suplentes 

ARENA 
1 ~ffonso Camargo 
2 Pedro Pedrossian 
3. Adetbol JJremo 



Agosto de J979 

, 1. Evondro Carreira 

2. Humberto Lucena 
-3 .• tozaro Borbozo 

MDB 
1. Orestes Quercio 
2. Evelcisio Vieira 

,tlssisfente: Sónio Andrade Peixoto·- Remoi 307 
Reuniõe~: Qvinlas-leíros, às 9:30 horas 
Local: Solo "Ruy Sorboso"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PÚBliCAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSICÀO 

Pres1dente: Benedito Ferreiro 
Vice-Presidente: Vicente Vuolo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Titulares 

1. Benedito Ferreiro 
2. Vicente Vuolo 
3. Pedro Pedrossion 
4. Affonso Camargo 

Evondro Carreira 
2. lozoro Barbosa 
3 Ore~ te~ Querei o 

Supler'ltes 

ARENA 

1. Passos Pôrto 
2. lornanto Junior 
3. Alberto Sil"'a 

MDB 

1 . Leite Chaves 
2. Agenor Mario 

Assistente: Ronaldo Poche"co de Oliveira -Ramal 306 
Reuniões: Terços-feirca, às 10:00 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Ane"o li- Ramais 62 I e 716 

SERVIÇO DE CO!"·HSSÕES 0 ER.'11\!-!ENTES 

Terta .. feira 7 3435 

8) SERVIÇO DE COMISS0ES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Tempororias 

Chete: Ruth de Souza Castro 
Locol: Ane"o U ~ Terreo 
Telefone:· 225-8505- Ramal 303 
l) Comissões Temperarias poro Projetos do Congresso No-
c1onol 
2) Comissões Tempororios paro Aprecioçôo de Vetos 
3) Comissões Especiais e de lnquerito, e 
4) Comissão Misto do Projeto de lei Orçomentorio (art. 90 

do Regimento Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ro­
.,ol 674; Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Cleide Mario B. F. 
Cru::.- Roma\ 598; Mauro topes de So- Ramal 310; leito 

leivos Ferro Costa - Ramal 314. 

HOMRIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES l?Ell:1ANENTES DO SENADO FEDERIIL 

P/~RA O i'>.NO DE !979 

llDRA,S TERÇA s A L A S ASSISTENTE HORJ\S QUINTA S;'ILAS ASSISTE~iTE 

c.r. RUY Bl<RBOSA RONALDO C.F. CLÓVIS BCVIL[\CQUA GUILHERME 
RD.IDais-621 e 716 Ramal - 623 

10:00 09:30 

C.A.R. CLÓVIS BBVILÂCQUA GUILHERHE C.S.P.C. RUY BARBOSA SÔNIA 
Ramal - 623 Ramais-62J. e 716 

HORJ\S QUAI!TA s A L A S ASSISTI':NTE C.E.C CLÓVIS BEVI~CQUA SÔNIA 

RUY BARBOSA Ramal - 623 
09:30 c.s.N. GUILHERME 10:00 

Ramais-621 e 716 RUY BARBOSA RONALDO C.D.F. 

CLÓVIS BEVI~CQUA MARIA Ramais-621 e 716 
C.C.J, 

Rarrtal - 623 HELENA 10:30 c.s. RUY BARBOSA GUILHERNE 10:00 Ramais-621 e 716 
C.A. RUY BARBOSA SÔNIA 

Rarnais-621 e 716 11:00 C.L.S. CLÓVIS BEVI~CQUA DANIEL 

RUY BARBOSA Ramal - 623 
10:30 C.E. DANIEL 

Rarnais-621 e 716 12:00 C.R. CLÓVIS BEVILACQUA NA RIA 
Ramal - 623 THEREZA 

' C.R.E. RUY BARBOSA CÃNDIDO 
Rarnais-621 e 716 

11:00 

C.M.E. ANEXO "B" RONALDO 
Ramal - 484 
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